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Instituto de Previdêacia e Assistência Social
dos Funcionários Municipais d,e Piracicaba

i. ll\iÍROilli;Ãô

Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN ne 4.963, de 25 de novembro de 2021,
doravante denominada simplesmente ("Resolução CMN ne 4.963/2021"1 e a Portaria MTp ne L.467, de 2
de iunho de 2A22, doravante denominada simplesmente ("Portaria MÍP ne 1.467/2022"1, os responsáveis
pela Gestão do tNsTtTUTo DE PREVTDÊNC|A E ASSTSTÊNCrA SOCIAL DOS FUNCtOttÁRtOS rrlUtttCtplrs Oe

PIRACICABA apresentam sua PolÍtica de lnvestimentos para o exercício de 2024, devidamente elaborada,
analisada e aprovada por seus órgãos superiores de execução e deliberação.

A Política de lnvêstimentos representa uma formalidade legal que fundamentâ e norteia todos os
processos de tomada de decisão relativo à gestão dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social

- RPPS, empregada como ferramenta de gestão necessária para garantir o equilíbrio econômico,
financeiro e atuãriã11.

Os fundamentos para a elaboração da presente Política de lnvestimentos estão centrados nos critérios
legais e técnicos, estes de grande relevância. Ressalta-se que serão observado5, para que se trabalhe com
parâmetros sólidos quanto a tomada de decisões, a análise do fluxo de caixâ ãtuarial, levândo-se em
consideração as reservas técnicas atuariais (ativos) e as reservas matemáticas (passivo) proietadas pelo

cálculo atuarial.

:. íf Bit iivo

A Política de tnvestimentos do tNsTtTUTo DE PREvtDÊNctA E ASSTSTÊNC|A SOCtAL OOS FUN€tOr{ÁRtOS
MUNICIPAIS DE PIRACICABA tem como objetivo estabelecer as regras, os procedimentos e os controles
internos relativos à gestão dos recursos gârantidores dos pãgamentos dos segurados e beneficiários
municipais, visando não somente atingir a meta de rentabilidade definida, mas também garantir â

manutenção do equilíbrio econômíco, financeiro e atuaria!. Tendo sempre presentes os princípios da boa
governança, segurançã, rentabilidade, solvência, liquidez, motivâção, adequação à natureza de suas

obrigações e trânsparência.

Complementarmente, â Políticâ de lnvestimentos zela pela diligência na condução dos processos internos
relativos à tomada de decisão quãnto â gestão dos recursos, buscando o princípio da diversificação e o
credenciamento das lnstituições Financeiras que fazem parte ou farão parte da Carteira de lnvestimentos
dO INSTITUTO OE PREUDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE

PIRACICABA.

Para seu cumprimento, a Política de lnvestimentos apresenta os critérios quanto ao Plano de
Contingênciã, os parâmetros, as metodologias, os critérios, as modalidades e os limites legais e
operacionais, buscando a melhor, a adequâdâ gestão e alocação dos recursos, visando minimamente o

atendimento aos requisitos legais, em especial da Resolução CMN oe 4.963/2021 e Portaria MTP ne
1.467/2022.

l. aA I EGa.ll,:ÁÇi\ü ii-1 RPPS

Segundo o disposto na lnstrução CVM ne 554, de 17 de dezembro de 2014, em seu art. 9e "C", os Regimes
Próprios de Previdência Social - RPP5 sêrão considerados lnvestidores Profissionais ou Investidores
Qualificados apenas se reconhecidos como tâls conforme regulamentâção específica.

A Íegulamentação especÍfica mencionada no referido arl.9e "C" dâ lnstrução CVM ns 554/2014 foi
apresentada atrâvés da Portâria MTP np 7.467 /2022, a qual define que os Regimes Próprios de Previdência
Sociâl- RPPS classificados como lnvestidores Qualificados deverão apresentaí cumulativâmênte:
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I Lei ne 9.71711998, art. 1q - Os regimes próprios de previdência social dos servidores púbücos da União, dos Estãdos. do
DisEito Federal e dos Münicípios, dos militarcs dos Estados e do Distrito Federal deverâo ser organizâdos, baseados em
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Inetituto de Previdêacia e Aseistência §ocial
doe Funcionários Municipaie de

a) Possua recursos aplicados ccmprovados por meio do Demonstrativo das Aplicações e

lnvestimentos dos Recursos - DAIR, o montante igual ou superior à R$ 10.000.00C,00 (dez

milhões de reals) e

b) Tenha aderido ao Prog.ama de Ce!-tificação lnstitucional Pró Gestão e obtido a Certificação
institucional em um dos lJíveis de Aderênc;â.

Para obter a classificação de lnvestidor Profissional, o Regime Próprio de Previdência Social - RppS ficã
obrigado a comprovar cumulatiyamente:

a) Possua recursos aplicados comprovados por meio de Demonstrativo rjas Aplicações e
lnvestimentos dos Recursos - DAIR, o montante igual ou superior à R$ 500.000.000,00
(quinhentos milhôes de reais) e

b) Tenha aderidô ao Programa de Cerliíicação lnstitucional Pró-Gestãô e obtido a Certificação
lnstitucronal Nível lV de Aderência.

Caso o Regime Próprio de Previdência Social- RPPS não cupnpra os requisitos cumulativos citados aÇima,
este será classificado como INVESTIDOR COMUM.

Parê a identificação da Categoi"ização do tNSÍ|TUTO DE pREVtDÊNC|Â E ASSTSTÊNCIA SOCTAL DOS
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, considerãmos as seguintes inÍormações:

Análise do Perfil

Nível de Aderênciâ ao Pró-Gestão: NíVEL lt

o tNSTITUTO DE pREVtDÊNCtA E ASSTSTÊNCh SOCTAI DOS FUNCIONÁR|OS MUNICtpAtS DE pIRAC|CABÀ

no momento da elaboraçâo, análise e aprovação da Política de lnvestimentos, encontrâ-sê classificado
como INVESTIDOR qUAtlFlC DO.

4. ESTRUTURA DÊ GESTÂO

Os responsáveis pêla gestão dâ Unidâdê Ge§tora do INSTITUTO DE PREVTDENOA E ASSTSTÊNC|Â §OCtAt
DOS FUNOONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA têm como uma dâs principais objetividadês a contínua
busca pela ciência do conhecimento técnico, exercendo suas atividades com boa fé, legalidade ê
diligênciâ; zelando por elevados padrõês éticos, adotando as boas práticas de gestão preyidenclárla no
âmbito do Pró-Gestão, que visam garantir o cumprimento de suâs obrigações.

Entende-se por responsáveis pela gestão do |NST|TUTO DE PREVIDÊNOA E ASSTSTÊNCÁ SOCIAL DOS
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA as pessoas que particlpam do processo de anátise,
avaliação, gêrenciamento, âssessoramento e decisório, bem como os participantes do mercado de título
e valores mobiliáriôs no que se refere à distribuição, intêrmediação e administração dos fundos de
investimentos e ativos financeiros.

A responsabilidade de cada agente envolvido no processo de análise, avaliação, gêrenciamento,
assessoramento e decisório, estão definidos ê disponíveis nos manuais e politicas inteínas do INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS OÊ PIRACICABA, iNStitUídOS

como REGRAS, PROCEDIMENTOS E CONTROLES INTERNOS. 
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Social

Todo o processo de cumprímento da Política de lnvestimentos e outrâs diretrizes legais, que envolvam os

aBentes dêscritos acima, terão suãs açôes detiberadãs e fiscalizadas pelos conselhos competêntes e p€lo

controle interno.

4.1. Modelo de Gestão

De acordo com as hipóteses prêvistas nã Portaria MÍP np L.467 /2022, em seu ârt.95, incisos l, ll e lll, a

gestão dâs aplicagões dos recursos poderá ser realizada por mêio de gestão própria, terceirizada ou mista.

Para a vigência desta Política de lnvestimentos, a gêstão das aplicaçôes dos recursos do INSTITUTO DE

PREUDÊNCIA E ÂSSISTÊNCÁ SOCIAL DOs FUNCTONÁRIOs MUNICIPAIS DE PIRACICABA SETá PRÓPRIA.

A âdoção deste modelo significa que a totalidade dos recursos financeiros Íicará sob a gestão e

responsãbilidade do próprio tNsTlÍulo DE PREVIDÊNCA E ASslsTÊNclA soclAt Dos FuNcloNÁRIos
MUNICIPAIS DE PIRACICABÀ na figu ra dos colaboradores diretamente envolvidos no processo de Gestão

dos Recursos ou lnvéstimentos.

A gestão das aplicaçôes dos recursos contará €om profissionais qualificados e certificados por entidade
de certificação reconhecida pelo Ministério da Previdência Social, através da Secrelária de Previdência

Social, conforme exigido na Portaria MÍP ie L,46"1/2022 e alteraçôes.

os recursos financeiros do lNSTlTUTo DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS

MUNICIPAIS DE PIRACICABA visam à constituição das reservas gãrantidoras dos benefícios e devem ser

mantidos e controlados de forma segregada dos recursos do Ente Federativo. Esses mesmos recursos

serão geridos em conformidade com a Política de lnvestimentos, Çom os criiérios para credenciamento
das lnstituições Financeiras e contratação de prestadores de serviços.

A estrutura interna definida através da Lei N" 1.526 de 13 de Outubro de 1967 garante a demonstração
da Segregação de Atividades adotadas pelos dirigentes, conselheiros, gestoÍes dos recursos e membros
do Comitê de lnvestimentos, eslanCo em linha com as boas práticas de gestão e governança

prevídenciária.

Compete ao Comitê dê lnvestimentos a formulação e execução da Políticã de lnvestimento juntamente

com â Diretoria Êxecutivâ ê Geslor dos Recursos, que devem submetê-la para âprovação do Conselho

Deliberativo e fiscalização do Conselho Fiscal, ambos órgãos supeÍiores de competência do INSTITUTO DE

PREVIDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICÀBA.

Em casos de Conflito de lnteÍesse entre os membros integrantes do Comitê de lnvestimentos, Diretoria
Executiva e Conselhos Deliberativo e Flscal, a participação do conflitante como voto de qualidade será

impedida e/ou anulada, sendo devidamente Íegistrado em ata de reunião.

Não fica excluÍda a possibilidade da participação de um Consultor de Valores Mobiliários no fornecimento
de "minuta" para a elaboração da PolÍtica de lnvestimentos, bem como propostas de revisão para

apreciação do Gêstor dos Recursos, Comitê de lnvestimentos e Diretoriã Executiva.

4.3. Observância aos Critérios de Elegibilidade

os responsáveis pêla gestão do lNsTlTUTo DE PREVIDÊNOA E ASS§ÍÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS

MUNICIPAIS OE PIRACICABA e aqueles qu€ participam díretamênte do processo de análise, avaliaçâo,
gerênciamênto, â§sessoramento e decisório, estão submetidos a critérios de elegibilidade, dado a

responsabilidade sobre suas atribuições.
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fnsüituto de Previdência §ocial

Os cÍitérios de elegibilidade e permanência nos cargos dentro do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ASSISTÊNCIA SOCtAt DOs FUNCTONÁRtOS MUNICIPA|S DE PIRACTCABA estão descritos na Lei ne 9.717,
de 27 de novembro de 1998 i"tei ns 9.717/1998"), incluídos pela Lei ns 13.846, de 18 dejunho de 2019
("tei ne 13.846/2019") e na Portaria MÍP ae 7.46712A22, êm seu AÍt.76.

Os membros integrantes da Diretoria Executiva, Comitê de lnvestimentos, Conselho: de Deliberação e

Frscalizaçào e o Gestor dos Recursos do INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA E ASSISÍÊNCIA SOCIAI DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA deverão atender aos seguintes requisitos mínimos
cumulativos:

a) não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das dernais situações de inelegilidade
previstas no inciso I do caput do Aft. 1e da Lei Complementar ne 64, de 18 de maio de 1990;

b) possuir certificaçâo, por meio de processo realizãdo por entidade certificãdora para

comprovação de atendimento e verificação de conformidãde com os requisitos técnicos
necessários para o exercício de determinãdo cargo;

possuir comprovada experiência no exercício da atividade nas áreas financeira, administrativa,
contábÍ1, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de ãuditoÍia e

ter formação superior.

Os critérios "a" e "b" aplicam se aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e do Comitê de
lnvestimentos.

No âmbito das CertificãÇão RPPs, ficam os dirigentes, membros dos conseihos Deliberativo e Fiscal, o
Gestor dos Recursos e os membro5 do Comitê de lnvestimentos, obrigados a apresentar suas respectivas
Certificações nos prazos definidos no Manual da Certificação Profissional RPPS versão 1.1'?e suas possÍveis

atualizações.

Tabêlâ de Classificação das Certificações RPPS

Será de responsabilidade do INSÍ|TUÍO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNC|A soctAL DoS FUNCIoNÁRtos
MUNICIPAIS DE PIRACICABA e do Ente Federativo a verificação dos critérios descritos acima, bem como
o encaminhamento da informação à SecÍetaria de Previdência.

A €ornprovação do critério "a" será exigida suâ atualização a cada 2 {dois) anos e havendo ocorrência de
positivo, os profissionais deixarão de ser considerados como habilitados para as correspondentes funções
cie:de a data de implementação do ato ou fato obstativo.

A comprovação do critério "b" deverá ser efetuada com a apresentação do certificado emitido após a

conquista da CertiÍicação RPPS.

2 httÊs://Msov.brltah6lho-ê-prsÍlden.ia,&!-br/Nuntos/p.4iden.ü-no-seNiccpublio/pN.sestao'rpps{eni6eÉo- , ârnsritucioíal/manualdâ.eniâGcaoptufisslonál@Mo1.1.pdf ,f// \ 
^ffi àá, \r\)
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Atribu içõ es Certificação
Dirieentes do RPPS CP RPPS DIRIG

Membros do Conselho Deliberativo CP RPPS CODEL

CP RPPS COFIS

Gestor dôs Recursos e Membros do Comitê de lnvestimentos CP RPPS CGINV
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4 4. Con5LritoriÊ de V;:iorer Mrbi!iáÍiôs

o INs TUTo DE pREVtDÊNctA E AsstsrÊNctA soctAt Dos FUNctoNÁRtos MuNtclpAts DE ptRAcrcABA

tem a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo com os
critérios estabelecidos na Resolução CMN ne 4.963/2021, Po.tariê MTP n" 7.467 /2022 com suas

alterações e Resolução CVM ne 19/2021, na prestação dos serviços de oÍienteção, recomendação ê
aconselhamento, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de única e

exclusiva responsabilidade do lNsTtTUTo DE PREVIDÊNcrA E AssrsTÊNctA so€rAl Dos FUNctoNÁRtos
MUNICIPAís DE PIRACICABA.

Para a efetiva contratação da empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, o INSTITUTO DE

PRÉvlDÊNCIA E Ass§TÊNctA soctAl Dos FUNctONÁRtos MuNtclPAts DE PtRAC|CABA deverá realizar
diligência e avaliação quanto ao perfil dos interessados, considerando no mínimo os critérios definidos

Que a prestação dos serviços de orientâção, recomendação e aconselhamento seja dê forma
profissional, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários;

Que a prestação dos serviços sejã independente e individuâlizada, €uia adoção e implementação
das orientãçôes, recomendações e aconselhamêntos sejam exclusivâs do INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA;

Que a prestação de serviços de orientação, recomendação e aconselhamento abrãnjam no
mínimo os temas sobre: (i) classes de ativos e valores mobiliários, (ii)títulos e valores mobiliários
específicos, (iii) lnstituições Financeiras no âmbito do mercado de valores mobiliários e (iv)

investimentos no mercado de valores mobilíários em todos os aspectos;

As informações disponibilizadas pelo consultor de valores mobiliários se.iam verdadeiras,
completas, consistentes e não induzir o investidor â erro, escritas em linguagem simples, clara,

objetiva e concisa;

Que apresente em contrato social um Consultor de Valores Mobiliários como responsável pelâs

âtividades da consultoria de Valores Mobiliários;

Que apresente em contrato social um Compliance Officer como responsável pelâ implementação
e cumprimento de regras, procedimentos e controlês internos das normâs estabelecidas pela

Resolução CVM ne 19/2021;

Que mantenha página na rede mundial de computadores na forma de consulta pública, as

seguintes informações atualizadas: (i) formulário de referência; {ii) código de ética, de modo a

concretizar os deveres do consultor de valores mobiliários; (iii) a adoção de regras,
procedimentos e descrição dos controles internos e (iv) ã ãdoção de política de negociaçâo de

valores mobiliários por administradores, empregados, colaboradores e pela própria empresa;

Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mÍnimo um Economista devidãmente
registrado no Conselho Regional de Economia - CORECON;

i) Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação,
recomendação e aconselhamento comprovem experiência profissional nas atividades
diretamente relacionadas à consultoria de valores mobiliários, gestãô de recursos de terceiros
ou ânálise de valores mobiliários; 
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Instituto de Previdência
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.j) Que os profissionais e consultores que atuara diretamente nas atividades de orientação,
recomendação e aconselhamento comprovem possuírem no mínimo as certificações CEA

(Certificação ANBIMA de Especialistas em lnvestimento), CGA iCertificãção de Gestores ANBIMA)
e registro de Consultor de Valores Mobiliários pessoa Íísica {a comprovação das Certificações não
são cumulativas por proÍissional).

Não serão considerados aptos os prestadores de 5erviços que atuem exclusivamente com as atividades:

a) Como planejadores fínanceiÍos, cuja atuação ciÍcunscreva-se, dentre outros serviços, ao
planejamento sucessório, produtos de previdência e administração de finanças em geral de seus

ciientes e que não envolvam a orientação, recomendação ou aconselhamentoj

b) Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de contíole oue obietivem, dentre
outro5, retratar a rentabilidade, composição e enquãdramento de uma carteira de investimento
à luz de politicas de investimento, regulamentos ou da regulamentação espeÇífica incidente
sobre determinado tipo de cliente;

c) Como consultores especíalizados que não atuem nos mercados de valores mobiliários, tais como
aqueles prêvistos nas regulamentações específicas sobre fundos de investimento em direitos
creditórios e fundos de investimento imobiliário e

d) Con5ultores de Valores Mobiliários que âtuam díretamente na estruturação, origjnação, gestão,

administração e distribuição de produtos de investimentos que sejam objeto de orientação,
recomendação e aconselhamento aos seus clientes.

Será admitido que o Consultor de Valores Mobiliários contratâdo e as entidades integrantes do sistema
ce distr;buição de valores mobiliários e o tNSTITUTO Dt pREVIDÊNCIA E ASSTSTÊNC|A SOCtAt DoS
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DÊ PIRACICABÂ em comum acordo, estabeleçam canais de comunicaÇão e
ferramentâs que permitam conÍerir mãior agilidade e segurança à implementação das orientações,
recomendaçóes e aconselhamentos na execuçâo de ordens.

Não serão aceitas ferramenias fornêcídas ou d ispon ibilizadãs pelos integrantes do sistema de distribuição
de valores mobiiiários, mesmo que de forrna gratuita, não gerando assim Conflito de lnteresse ou a

indução a eríos por parte do,NsTlTUTo DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA soctAL Dos FUNctoNÁRtos
MUNICIPAIS DE PIRACICABA

A Portaria MTP ne 1.46,- /2022. que estabelecê as normas aplicáveis às avaliações atuariais dos Regimes
Própíio de Previdência Social, determina que a taxa atuarial de juros a ser utilizada nas Avaliâções
Atuariais seja equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Ternlo de Taxa de Juros
Média - ETTJ esteja o mais próximo à durãção do passivo do INST|TUTO DE pREVtDÊNCtA E ASSTSTÊNC|A

SOCIAT DOS 
'UNCIONÁRIOS 

MUNICIPAIS DE PIRACICABA.

A iãxa atuarial de juros, também conhecida como meta atuarial, é ut;lizada no çálculo das avaliaçôes
atuarias para trazer o valor presente de iodos os compromissos do piano de benefícios na linha do ternpo
e que determina assim o quanto do patrimônio o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS deverá
possuir para manter o equilíbrio atuarial.

Esse equilíbrio sornente será possível de se obter caso os recursos sejarn remunerados, no mínimo, por
uma taxa igual ou superior. Do contrário, se a taxa que remunera os recursos passe a ser inferior a taxa
utilizada no cálculo atuarial, o plano de benefÍcio se tornará deficitário, comprometendo o pagan'rento
futuro dos benefícios.
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AS&P observou que a desaceleração em julho levou o índice composto ao nívelmais baixo desdefevereiro
deste ano. Apesar dâs quedas, os valores acima de 50 indicâm que a economia dos EUA continua
crescendo, porém com um ritmo mâis modêrado.

Taxa de Juros

Em sua reunião de 26 de rulhô, o Federal Reserve (Fed), o Banco Central dos Estados Unidos, tomou a

esperada decisão de retomar o aumento das taxas de juros. O interyalo das taxas agora varia de 5,25% a

5,507o ao ano.

A decisão foi unânime entre os membros do Fed, que também irão avâliar a possibilidade de mais

êumentos ao longo do sêgundo semestre. A perspectiva de manter as taxas elevadas por um período

prolongado ganhou força devido a dãdos econômicos e indicadores do mercado de trabalho que indicam
a resistência da economia dos Estados Unidos.

ZONA DO EURO

Inflação e Atividade Econômica

Pelo terceiro mês consecutivo, a taxã de inflação na Zona Euro âpresentou um recuo, atingindo 5,3% em
julho, de acordo com a estimativa preliminar divulgada pelo Eurostât nesta segunda-feira. Ainda que ha.ia

uma tendência de desaceleração, a presidente do Banco central Europeu já indicou que podeÍá adotar
uma postuÍa de esperâ ou até mesmo considerar um aumento na taxa de juros em setembro. Contudo, é
enfatizado que a redução das taxas não está nos planos.

o indicâdor de Gestores de Comprâs do setor de serviços (PMl) na zona do euro apresentou uma queda

de 52,0 em junho para 51,1 em.julho, registrando o ponto mais baixo dos últimos seis meses. lsso resultou
em um declínio no índice composto, que engloba tanto o setor industrial quanto o de serviço5, passando

de 49,9 para 48,9 em apenas um mês, tembém marcando o valor mais baixo desde novembro- O PMI do
setor industrial manteve sua trajetória de contração, cãindo de 43,4 para 42,7 enlje junho e julho,

representando o período mâis frâco observado nos últimos 38 meses.

ASIA

lnflação e Atividade Econômicã nâ China

Pela primeira vez em mais de dois anos, â economia chinesa entrou em um período de deflaçâo devido à

queda dos preços registrada em rulho. os números mostram uma redução de 0,3% na taxa de inflação no
último mês, comparando com o mesmo período do ano anterior.

Esse cenário de deflação surge decorrente dos recentes indicadores de importação e exportação da China,
que têm levado questionamentos sobre a velocidade da sua recuperação pós-pandêmica. Enquanto isso,

o núcleo da inflação, que exclui os preços de alimentos e combustíveis, aumentou para 0,8% na

comparação anual, em comparação com o valor de 0,4% registrado em junho.

O índice de Gerentes de Compras {PMl) do setor industrial da China registrou uma queda de 50,5 em
junho pâra 49,2 em julho, indicando uma deteriorâção acentuada das condições de negócios, de acordo
com ôs dados divulgados hoje pela S&P Global. Esta é â primeira leitura do PMI ãbaixo da marca crítica
de 50,0 (que separa a expansão da contração) nos últimos três meses. As previsões do mercâdo
apontavam para uma queda mais moderada do PMI industrial chinês do que em jq(ho. l,-V,\.,f./\\ ./, / _/V /«U/,/\ /
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Considerando a exposição da carteira e seus investimentos, as projeções dos indicadores de desempenho
dos retornos sobre esses mesmos investimentos, o valor esperado da rentabilidade futura dos
investimentos dos ativos garantidores do lNsTlTUTo DE PREUDÊNCIA E ASSTSTÊNC|A SOCtAt DOS

TUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, dEfINidA COMO META DE RENTABIUDADE é dE IPCA +
5,0O% (quatro e oltenta e três por cento).

o tNsflTuro oE pREvlDÊNctA E AsslsrÊNoA soctAt Dos FUNctoNÁRtos MUNtctpAls DÊ ptRActcABA

no exercício de suas atividades, através de estudos técnicos, promoverá o acompanhamento das duas
taxas (meta de rentabilidade e taxa atuarial de juros) para que seja evidenciado, no longo prazo, qual
proporciona a melhor situação finânceira e atuarial para o plano de benefícios implementado.

Observada a necessidade da busca e manutenção do equilíbrio finãncêíro e atuarial do INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIÀ SOCIÀL DOs FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, EM
cumprimento a Lei ne 9.7f7 /1998, em seu Art. 1e, a meta de rentabilidade poderá ser diferenciada por
períodos dentro do próprio exercício, prospectada pelo perfildâ carteira de investimentos do INSTITUTO

DE PREVTDÊNCtA E ASSISTÊNC|A SOCtAt DOS FUNCTONÁR|OS MUNICtPAIS DE ptRA,C|CABA e peto cenário
macroeconômico e financêiro.

É l.itjrrPi/_' -':COl|,lir.itaa

6l. lllill rli.iio.;l

E§TADOS UNIDOS

lnflação ê Atlvidade Econômica

Nos Estados Unidos, o índice de Preços ao Consumidor (CPl) retomou sua trajetória ascendente em iulho,
apresentando um aumento mais rápido em comparação com o mês anterior. O CPI registrou um
acréscimo de 0,2% em têrmos mensâis, e uma elevação de 3,2% em relação ao mesmo período do ano
anterior, alinhando-se com as projeçôes do mercado.

De acordo com os dados divulgâdos pelo Departamento do Trabalho dos EUA, o componente de abrigo
foi o principal responsável pelo aumento mensal, contribuindo com mâis de 90% do incremento total,
enquanto o índice de seguro de veÍculos motorizados tãmbém teve participação.

No segmento de alimentos, o índice subiu 0,2% em julho, após já ter registrado um aumento de 0,1% no
mês anterior. O índice de âlimentos consumidos em casa teve um aumento de 0,3% no mês, enquanto o
índice referente a refeições fora do domicílio teve um avanço de 0,2%. No que diz respeito à energia, o

índice teve uma leve alta de 0,1% durante

o período, dado que os principais componentes do índice energético apresentâram resultâdos mistos. No
que diz respeito ao núcleo da inflação, que elimina elementos voláteis como alimentos e energia, os

Íegistros indicaram aumentos de O,2y6 no mês e de 3,2% na comparâção anual, lsso contrasta com os
números observados em junho, que foram dê O,zyo e 4,gyo, respectivamente, considerando a mesma base

de análise. As projeções inicialmente âpontâvam para um comportamento similar ao do mês anterior.

Outro fator relevante, o índice de Eerentes de compras (PMl) de serviços que registrou uma queda de

54,4 pard 52,3 em junho, de acordo com a pesquisa final da S&P Global divulgada em 3 de agosto. A leitura
definitiva de julho ficou abaixo das estimativas preliminares e das proieções do mercado. O PMI composto
dos EUA, que abrange setores de serviços e indústria, também diminuiu de 53,2 para 52 no mesmo
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perÍodo, confirmando as leiturãs prelimínares e as expectativas do mercado.



6.2. Naci0nal

Atividadg Emprego e Renda

O Índice de Atividade Econômica do Banco Central (lBC-Br) apresentou um aumento de 0,63% em junho,
quando comparado de forma ajustada às variações sazonais em relação a maio. No mês ânterior, o
indicador havia registrado uma queda de 2,05%. Apesar desse resultado, ele se situou ligeiramente abaixo
das expectativas, o que pode ser atribuído à contínua elevação da taxa de juros.

No período de L2 meses, o indicador registrou um progresso de 3,35%. Em comparação com o mesmo
mês do ano anterior, ocorreu um aumento de 2,10%. O índice de Gerentes de Compras (PMl) da indústria
brasileira registrou um avanço, passando de 46,6 em junho paÍa 47,8 em julho, de acordo com
informações da S&P Global.

Apesar de ter se mantido abaixo de 50,0 (que indica â divisão entre êxpânsão e contração) pelo nono mês
consecutivo, esse resultado mârcou o nível mais elevado em cinco meses para esse indicador de atividâde.

No mês dejunho, o Brãsil registrou a criação de 157.198 novãs vagas com carteira assinada, foram geradas
155.123 vagas no mês e no acumulado de 12 mesês são 1.651.953 empregos. Êsses números provêm do
Cadastro Geral de Emprêgados e Desempregados (Caged), dívulgado pelo Ministério do Trabalho.

Durante iunho de 2023, o estoque totãl de vínculos ãtivos âlcânçou 43.467.965, representando um
aumento de O,36% em relação ao estoque do mês anterior. No acumulado do ano, de janeiro a junho dê
2023, o saldo de empregos atingiu 1.023.54O, resultado positivo na visão dos analistas.

lnflãção

De acordo com os dados divulgados pelo IBGE, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo {IPCA),
considerado a medida oficial de inflação no pãís, registrou um aumento de 0,12% em julho. Â trajetória
de desaceleração da inflação no Brasil, que estava em curso desde fevereiro, toi interrompida. O índice
chegou a apresentar uma deflação de 0,08% em .iunho, mas retomou o ritmo de alta neste mês,

impulsíonado principalmente pelo grupo de Transportes (1,50%), com destaque notávêl para o aumento
da gasolina (4,75%).

Como resultado, a inflação acumulada nos últimos 12 meses atingiu 3,99%, enquanto no acumulado do
ano a altâ foi de 2,99%.

Além disso, foi divulgado o índice Nacional de Preços âo Consumidor (INPC), que registrou uma queda de
0,09% em julho, uma variação próximâ à observada no mês anterior C0,10%). No ano, o INPC acumulou
um aumento de 2,59%, e nos últimos 12 meses, o índice subiu 3,5370, superando os 3,00% registrados nos
L2 mesês ânteriores. Em comparação a jülho de 2022, quando â taxa foi de {,60yo, houve uma mudança
notável.

Os produtos âlimentícios tiveram uma redução de 0,59% em julho, após uma queda de 0,66% em junho.
Já os itens não alimentícios apresentâram uma variação de O,O7%, próxima ao resultado de 0,08%
observado no mês anterior.

Câmbio e Sêtor ExteÍno

No fechamento do mês, o dólâr comercial apresentou uma leve variação negativa de 0,027%, encerrando
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a sessão com valor de RS 4,129. Ao longo do mês, houve uma
moeda norte-americanã em relação à brasileira.

queda acumulada de 1,25% no valor d" h.N
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O Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços {MDIC) divulgou que a balança comerciai
do Brasil, que refl€te a diferença entre as exportações e importações, apresentou urn superávit de USS

9,035 bilhões em julho. Este resultado destaca-se como o melhor já registrado para o mês de julho e

representa um aumento significativo de 68,7% em comparação ao mesmo periodo do ano anterior,
considerando a média diária. Vale ressaltar também a queda das comrnodities, que correspondem a bens
primários com cotação internacional, desernpenhou r..rm papel crucial na Íedução das exportaÇões.

No cenário domestico, destacaram-se alguns índices recentemente. Entre os subíndices Anbima que
acompanham fundos compostos por títulos públicos disponíveis para os RPPS, o IMA GERAL teve um
desempenho positivo de 0,97% no último mês. Em seguida, o IMA-B 5+ teve urn avanço de 0,72% e o IMA-
B subiu 0,80%, No acumulado do ano até julho, o IMA-8 5+ apresentou o melhor desempênho, com um
ganho de 1,5,7 4yo, sêguido pelo iMA Geral com 9,69%. Quanto aos subíndices relacionâdos a taxas pré-
fixadas, o iRF M 1+ teve uma alta de 0,81% no mês e um ganho de 12,32% no acumulado do ano.

No enceÍrâmento do mês, o lbovespa, o índice de referência do mercado de ações brasileiro, registrou
um aumento significativo de 3,26%, resultando em um ganho acumulado anual de 11.,127r- Esse

desempenho notável foi impulsionado pela visão de uma política monetária e fiscal coordenada, que
aponta para uma possível melhoria da saúcie econômicâ do país.

No exterior, os principais índices do meícado de açôes dos Estados Unidos tarnbém tíverarn um
desempenho positivo no mês. O Dow Jones subiu 4,1%, ô S&P 500 avançou 3,1% e o Nasdaq regístrou um
aumento de 3,4%.

O mês de.julho delineou cenários econômicos distintos em diferentes partes do mundo. Nos Estados
lJnidos, a inflação e o comportamento da atividade econômica sinalizaram estabilidade, embora com
certo arrefecimento comparado a períodos anteriores. A decisão cautelosa do Federal Reserve em ajustar
as taxas de juros reÍlete a busca pelo equilíbrio entre crescimento e controle inflacionário.

Na Zona do Euro, a contínua desaceleração da taxa de inflação suscita discussões sobre as futuras
estratégias de política monetária, possivelmente afetando as taxas de juros, A queda do PMI cle serviços
indica um declínio na atividade econômica. Na Ásia, a China enfrentou um cenário deflacionário devido à
queda de preços. Â balança entre importações e exportaçóes levantou questões sobre a força da
recuperação pós-pandemia, exigindo atenção às políticas de estímulo e ajustes.

No Brasil, os indicadores econômicos oferecem perspeciivas positivas. A criação de empregos fcrmais e o
desêmpenhô positivo do lbovespa apontam para umã recuperação gradual, embora a inflação interrompa
sua tÍajetória descendente devido ao aumento dos preços dos combustívers.

Para os próximos meses, as perspectivas estâo sujêitas a diversos fatores, como a inflâção, a aÍividade
econômica global e as políticas monetárias dos bancos centrais. No Brasil, fica no radar a redução nas
taxas de juros e seus efeitos qüe pode impulsionar a economia. No entanto, é crucial acompanhar os
indicadores econômicos e o panorama internacional, pois estes podem impactar os rnercados e a

dinâmicã econômica do pais.
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6.5. Expectativas e MeÍcado

rGP-M (%)

Taxã dê câmbio (RS/usS)

Meta Taxa Seli€ (%a.a.)

Dívida Líquida do Setor Público (% do PIB)

PIB {% do crêscimêôto)

Balança comercial (USS Bilhões)

Fonte: https://www.bcb.sov.brloublicacoes/focus/04082023

7. ALOCAÇAO ESÍRATEGICA DOS RECURSOS

Os responsáveis pela gestão das aplicaçôes dos recursos do I STITUTO DE PREVIDÊNOA E ASS§TÊNCIA

soclAr oos FUNCIoÍ{ÁBtos MuÍ{tctPÀs DE PlnAclcABA devem observar os limites e critérios
estabelecidos nesta Política de lnvestimentos, na Resolução CMN ne 4.963/2021 e qualquer outro ato
normativo relacionado ao tema, emitido pelos órgãos de fiscalização e oríentação.

A estratégia de alocação dos recursos para os próximos cinco anos, leva em consideração não somente o
cenário macroeconômico como tâmbém as especificidades da estratégia deÍinida pelo resultado da

análise do fluxo de caixâ atuarial e das projeções futuras de déficit e/ou superávit.
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Certeirá Cârtêira
Estratégia de Alocação -

Polítlca de lnvesiimento de
2024

Estrãtétiã de
Aloceção -

Púximo3 5 anos

Segmento Iipo de Ativo s %
Limite
lnferior

t%l

EstÍatétia
Alvo (%)

Llmite
SuperloÍ

l%l

ümite
lnferior

l%l

Limitê
Superior

l%l

Renda Fixa

7e la -Títulos
do Tesouro
NacionalSELlc

RS

106.671.865,94
32,41%

10,oo./o 32,OOYo 60,00vo 70,oo% 60,oo%

Tetb-Ft 100%

TÍtulos TN

RS

142.503.851,04
43,30v"

20,00% 40,00% 90,00% 20,oo% 90,00v.

7elc-Fl ReÍem
índice de RF,

100% TP

o,oo% o,o0% 0,00% o,oov. 0,00%

7e ll - Oper.
compromissadas
em ÍP TN

o,ooo/. o,oo% o,o0% o,oo% 0,00%

7e lll a-Fl
Referenciados
RF

RS

2s.234.050,62
7,67%

0,oo% 5,OO% 60,00% o,oo% 60,00%

7e lll b-Ftde
índices

Referencíado RF

o,oo% o,@v. 0,oo% o,oo% o,oo%

79 lV - Rêndâ

Fixa de emissão

bancária
0,00% 5,OOYo 2O,OOYI a,00vo 20,00%

& M,

2024 2025

iF(Â i7"l .j!.iij

4,00 4,AO

5,06

9,50 9,00

64,O 65,8

-0,80

57,8s 55,00
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79Va - Fl em
Direitos
CÍeditórios -

sênior

o,oo% o,100/. 1.00% O,OOYo r,oovo

7eVb- Fl Renda

Fixa "Crédito
Privado"

o,o0% L,00% s,00% 0,00% 5,O0%

TeVc - Fl de
Dêbênturês
lnfrâestrutura

0,00% o,oa% 0,00% 0,oov. o,00%

Limitê de Renda
Flxa

RS

274.409.767,6t
83,38% to,úvo 83,10% 256,0ú6 30,$wo 236,OO%

Rendâ
Variável,

Estruturados
ê Fll

8e I - Fl de Açõês 35 .297 .272,07 10,73% o,oo% 11,O0% 30,oo% 0,00% 30,oo%

8e -ETF-
índice de Ações

o,00va 0,00% 10,00% 0,o0% 10,oo%

10el-FI
Multímercado

74.292.360,OO 4,34%
o,oo% 4,OO% lo,ooo/" o,oo% 10,00%

Loe ll - Fl em
ParticipaÇôes

0,01 0,oo%
a,ooo/. 0,ts% r,ooo/. O,OAYç L,OOYo

10s l - Ft

Mercado de
Acesso

o,oo% o,ooo/o o,ooo/a 0,ooô/o o,oo%

11e - Ft

lmobiliário
8223r2,63 o,250/.

o,o0% 4,250/. l,OOo/o o,ooo/. r,o00/o

Limite de Renda
Variável,
Estruturado e
Fit

15,37% 0,00% 15,4O% 52,0096 0,00% 52,0@6

9sl-RendâFixa
- Dívida Externã

o,00% o,oo% 0,00% o,oo% o,o0%

9s lt -

Constituídos no
Bíasil

1.178.7 46,40 o,36/.
o,oo% o,50% to,oo% 0,ô0% LO,OO%

9e lll - Ações -
BDR NÍvêl I

3.082.012,09 0,940/o
a,@% t,oo% 10,00% o,oo% LO,00%

no Extêrior

RS

4.260.754,49
L,rovo o,{x)% 1,50% 20,Wo 0,0o% 20,wvo

consignado
tze -
Empréstimo
ConsiEnado

o,ao& o,0o% 10,00% 0,(x,% 10,oo%

Íotal da

:T:in::.". rzg.oel.sazo,sr
100,00% 30,0070 100,00% 318,00% 30,00% 318,00%
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vPara a elaboração e deÍinição dos limites apresentados foram considerados inciusive as análises
mercadológicas e as perspectivas, bem como a compatibilidade dos ativos investidos atualmente pelo
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rNsnruÍo DE pREvtDÊNclA E AsssrÊNcrA soctAL Dos FUNcloNÁRtos MuNlctpAts DE prRAcrcÂBA

com os prazos, montantes e taxas das obrigaçôes atuariais presentes e futuras.

Para efeitos de alocação estratégica, segundo a Resolução CMN ne 4.963/2021, art. 3s e 6e, são
considerados recursos do lNsTlTUTo DE PREVIOÊNC|A E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCTONÁR|OS

MUNICIPAIS DE PIRACICABA: (i) as disponibilidades oriundas dãs receitas correntes e de capital; (ii) os
demais ingressos financeiros auferidos pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA; (iii) as aplicações financeiras e (iv) os títulos e valores
mobiliários.

Não serão considerados recursos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA soclAt DOs

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA para efeitos de alocação estratégica os recursos
provenientes de: (i) ativos vinculados por lei o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAt DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPÂIS DE PIRÂCICABA; (ii) demais bens, direitos e ativos com finalidade
previdenciária; (iii) as disponibilidades financeiras mantidas em conta corrente e (iv) as contas de fundos
de investimento imobiliário.

7.:t. Segmento de Rêrdê Êixa

Obedecendo os limites permitidos para o segmento de renda fixa pela Resolução CMN n" 4.963/2021, o
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNOA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA
propôe-se adotar o limite de máximo de l(XM dos recursos disponíveis para investimentos.

A negociação de títulos públicos no mercado secundário (compra/venda de títulos públicos) obedecerá
ao disposto no Art.7a, inciso l, alínea "a" da Resolução CMN n'4.963/2021, onde deverão estar
registrados no sistema Especialde Liquidação e de Custódia (SEtlC).

Nâ opção de o INSTTTUTO DE PREVIDÊNCrA E ASSISTÊNCIA SOCIAI DOS FUNCTONÁR|OS MUNtCIPA|S DE

PIRACICABA promover a âquisição de TÍtulos Públicos de forma dlreta. deverá comprovari

a) que procedeu com a consulta às informações divulgadas por entidades representativas
participantes do mercado finânceiro e de capitâis, reconhecidamente idôneas pela sua

transparência e elevado padrão técnico na difusão de preços ê taxas dos títulos. A sua utilização

como rêferência nas negociaçôes, bem como, ao volume, prêços e taxas das operações

registradas no SELIC antes do efetivo fechamento da operação;

b) deverão acontecer através dê plataformas eletrônicas administradas por sistemas autorizados a

funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nas suas

respectivas áreas de competênciâ;

c) quê possui devidamente guardados os registros dos valores e do volume dos títulos efetivamente
negociados; e

d) que os títulos adquiridos estejam sob a titularidade do II{STITUTO DE PREVIDêNCIA E

ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, COM bASC NAS

informaçôês de sistema de rêgistro, de custódia ou de liquidação financeira, sejam depositados
perante depositário central (SELIC).

Para comprovação de operações Íealizadas em ofertas públicas do Tesouro Nacional, o INSTITUTO DE

PREVIDÊNoA E ÀsstSTÊNclA soctAt Dos FUNooNÁRtos MUNtctpAts oE ptRAC|GÂBA deverá arquivar
os documentos de comunicação com a lnstituição que participou do leilão.
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7.2. sêgmênto de Rênda Variável, lnvestimentos Estruturados e fundos de lnvestimentos
lmobiliáíios

Em relação ao sêBmento de renda variável, investimentos estruturados e fundos de investimentos
imobiÍiários, a Rêsolução CMN ne 4.963/2O2L estabelece que o limite legal dos recursos alocados nos
segmentos, não poderão exceder cumulativamente ao limite de 40% da totalidade dos recursos em
moeda corrente.

NESTE SENtidO, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS
DE PIRACICÂBA propõe adotar como Iimite máximo o percêntualde 40% da totalidade dos recursos,

5ão considerados como investimentos estruturados segundo Resoiução CMN n'4.963,/2021, os funcjos
de investirnento classificados corno rnultimercado, os fundos de investimento em participações - F!ps e
cs fundos de investimento classificados como "Ações - Mercado de Acesso".

No segmento classificado corco "lnvestimentos no Exte.ior", a Resolução CMN ns 4.963/2021estabelece
que o limite legal dos recursos alocados não poderá exceder cumulativamente ao iimite de 1.0% (dez por
centoJ da totalidade dos recursos em moeda corrente.

NEstE sENtidO, O INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS
DE PIRACICABA propôe adotar como limite máximo o percentual de 10% da totalidâde dos rêcursos_

Deverão ser considerados aptos a receber recursos do |NST|TUTO DE pREVtDÊNC|A E A55ISTÊNCIA
soclAt Dos FUNcloNÁRtos MUNtctPAls DE PtRActcABÂ apenâs os fundos de investimentos
constituídos no exterior que possuam histórico de 12 (doze) meses, que seus gestores estejam em
atividade há mais de 5 (cinco) anos e administrem o montante de recursos de terceiros equivalente a USS

5 bilhõês de dólares na data do aporte.

Para o segmento de Empréstimo Consignado aos segurados em aiividade, aposentadcs e pensionistas, a
Resolução CMN ne 4.963/2021 estabelece que o limite legal e de 5,00% (cinco por cento) da totalidêde
dos recursos em moeda corrente.

Ila ocaslão, com a obtenção da Certificaçâo Institucionâl Pró-Gestão, o INSTITUTO DE PREVTDÊNCIA E

ASSISÍÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIO5 MUNtCtPAtS DE PIRACTCABA propôe adotar, como limite
máximo o peÍcentual de 10% da totalidade dos recursos.

No processo de implantação da modalidade, caso se.ia de interesse, não serão considerados
desenquadramentos os lirnites aqui definidos, tendo o INSÍITUIO DE PREV|DÊNCIA E ASSTSTÊNC|A

SOCIAI DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PTRACTCABA prazo de 60 {sessenta) dias para revisão e
adequação da sua Polltica de lnvestimentos em atêndimento aos novos parâmetros, especificamente o
Art. 12s, § 11 da Resolução CMN ne 4.963/2021..

A taxa de performance corresponde a uma taxa cobrada por um fundo de investimento pela rentabilidade
acima de algum benchmork pré-estabelecido, sendo, portanto, uma recompensa pelo bom desempenho
dos gestores.

A êplicaçào dos recursos efetuador pelo INSTITUTO OE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAI DOs

V
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FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA em fundos de investimentos que prevê em regulamentos . .. ;-.
oLr contratos cláusulas de pagamento da taxa de performance, deverão apresentar as seguintes § ôcondiçôes: 
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a) rentabilidade do investimento superior à valorização de, no mínimo, 1007o (cem por cento) do

índice de referência;

montante final do investimento supêrior ao capital inicial da aplicação ou ao valor do
invêstimento na data do último pagamento;

periodicidade, no mínimo, semestral;

d) conformidade com as demais regras aplicáveis a investidores que não sejam considerados
qualificados nos termos da regulamentação da Comissão de Vâlores Mobiliários.

7 a Li:.ia!! i:.i iri:i

No acompanhamento dos limites gerais da cârteira de investimentos do INSTITUTO OE PREVIDÊNCIA E

ASSISTÊNCIA SOCtAt DOs FUNCTONÁRIOS MUNICIpAtSDE ptRACICABA, em atendimento aos limites aqui
estabelecidos e da Resolução CMN n" 4.963/2021, serão consolidadas as posiçôes das aplicaçôes dos
recursos realizados direta e indiretamente por meio de fundos de investimentos (Fl) e fundos de
investimentos em cotas de fundos de investimentos (FlCFl).

Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de
uma mesma pessoa jurídica serão os mesmos dispostos na Resolução CMN n" 4.963/2027.

No que tange ao limite gerâl de exposição por fundos de investimentos e em cotas de fundos de
investimentos, fica o tNsTtTuTo DE pREvtDÊNctA E ASSTSTÊNC|A SOCtAt DOS FUNCTONÁR|OS
MUI{|CIPA|S DÉ PIRACÍCABA limitado a 20% de exposição, com exceção dada aos fundos de
investimentos enquadrados no Art. 7s, inciso l, alínea "b" da Resolução CMN ne 4.963/2021.

A exposição do total das aplicações dos recursos do INSÍITUTO DE PREVIDÊNCtA E ASSTSTÊNC|A SOCIAI
DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PTRACTCABA no pãtrimônio líquido de um mesmo fundo de
investimento límitar-se-ão em 15% (guinze poÍ cento). Para os fundos de investimentos classificados
como FIDC - Fundos de lnvestimentos em Direitos Creditórios, Crédito Privado e Fl de lnfraestrutura, a

exposição no patrimônio líquido dê em um mesmo fundo de investimento limitar-se-ão à 5% (cinco por
cento) e para os fundos de investimentos classificados como "lnvestimentos no Exterior" considera-se
para efeito de cálculo, o patrimônio líquido do fundo de investimento constituído no exterior.

Os limites estipulados acima não se aplicãm aos fundos de investimentos que apliquem sêus recursos
exclusivamente em Títulos Públicos ou em Operações Compíomissadas em Títulos Públicos.

Para os fundos de investimentos classificados como FIDC - Fundos de lnvestimentos em Direitos
Creditórios, que fazem parte da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL DOS ÍUNCIONÁRIOS MUNICIPÁ|S DE PIRACICÂBA a partir de 1e de janeiro de 2015, o Iimite
estabelecido no parágrafo anterior, deverá ser calculado em proporção ao total de cotâs da classe sênior
e não do total de cotas do fundo de investimento.

O total das aplicações dos recursos dc INSTIÍUTO DE PREVIDÊNC|A E ASSISTÊNCIA SOCtAt DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA em fundos de investimento nâo pode exceder a 5% (cinco
por centol do volume total de recursos de terceiros gerido por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas
ao seu respectivo grupo econômico,

Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, os limites definidos nestã Política de lnvestimentos
serão elevados Sradativamente de acordo com o nível conquistado em consonáncia com o disposto no
art.7e, § 7e, art. 8s, § 3e, art. 10e, § 2e e art. 14e, § único da Resolução CMN np4.9631202l.
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Em eventual desenquadramento dos limites aqui definidos, o Comitê de lnvestimentos juntamente com
o Gestor dos Recursos, deverão se ater as Políticas de Contingência deÍinidas nesta Política de
lnvestimentos-

o lNsflÍuro DE pREVIDÊNctA E AsstsÍÊNctA socrAL Dos FUNctoNÁRtos MUNtctpAts DE ptRActCABA

considera todos os limites estipulados nesta Política de lnvestimentos e na Resolução CMN n" 4.963/2021,
destacando especif icamente:

a) Poderão ser maotidas em cafteira de investimentos, por ate 180 icento e oitenta) dias, as

aplicações que passem a ficar desenquadradas em relaçâo a esta Política de lnvestimento5 e a

Resolução CMN ne 4.963/2021, desde que seja comprovado que o desenquadramento foi
decorÍente de situaçôes involuniárias, para as quais não tenha dado causa, e que o seu

desinvestimento ocasionaria, comparativamente à sua manutenção, maiores riscos para o

atendimento aos princípios segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação

a natureza de suas obrigações e transparência;

b) Poderão ainda ser mantjdas em carteira de investimentos, até seu respectivo encerramento, cs

fundos de ínvestimentos que apresentem prazos para vencimento, resgate, carência ou

conversão de cotas superior a 180 (.ento e oitenta) dias, estãndo o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁR|OS MUNICTPAIS DE ptRACtCABA obrigado a

demonstrar â adoção de medidas de melhoria da governança e do controle de riscos na gestão

dos recursos.

5erão entendjdos como situações involuntárias:

ai Entrada em vigor de alteraçôes da Resolução vigente;

b) Resgate de cotês de fundos de invest;mento por um outro cotista, nos quais o INSTITUTO Df
PREVIDÊNCIA E ASsISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOs MUNICIPATS DE PIRACICABA NãO

efetue novos apoires;

c) Valorização ou desvalorização dos demais ativos finãn€eiros e fundos de investimentos que

incorporam a carteira de investimentos do INSTITUTO DE PRÊViDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCtAL

DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACIÊABA;

d) Reorganização da estrutura do fundo de investimento em decorrência de incorporação, fusãc,
cisão e transformação ou de outras deliberações da assembleía geral de cotistas, após as

aplicaçóes rearizadas pelo lNsTlTUTo DE PREVTDÊNCtA E ASSTSTÊNCIA SOCTAL DOS

FUNCIONÁRIO5 MUNICIPAIS DE PIRACICABA;

Ocorrênciâ de eventos de riscos que prejudiquem a formação das reservas e a €volução do
patrimônio do lNsTlTUTo DÉ FREVIDÊNOA E ASSTSTÊNC|A SOCtAt DOS FUNCTONÁRIOS

MUNICIPAIS DE PIRACICABA ou quando decorrentes de revisão do plano de custeio e da
segregâção da mâssa;

Aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investimento destinado exclusivamente
ã investidores qualificadôs ou profissionãis, caso o INSTITUTO OE PREVIOÊNC|A E A§5ISTÊNCIA

soclAt Dos FUNctoNÁRlos MUNlclPAls DE PtRAcIcABA deixe de atender aos critérios

Social
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estabelecidos para essa categorização em regulamentação específica, com exceção do exposto \§ ,,-..1

na Nota Técnica SEI t\e 457/2O22/MTPI e 
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g) Aplicaçôes eÍetuadas em fundos de investimentos ou ativos financeiros que deixarem de

observãr os requisitos e condições previstos nâ Resolução CMN ns 4.963/2021.

Se os direitos, tÍtulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos Íundos de investimentos e os

seus emissores deixarem de ser Çonsiderados como de baixo risco de crédito, após as aplicações realizadas
pela unidade gestora.

O Gestor dos Recursos e o Comitê de lnvestimento do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

DOS FUNCIONÁR|O5 MUNICIPAIS DE PIRACICABA deverão seguir as vedações estabelêcidas na

Resolução CMN n" 4.963/2O21", ticand o adicionalmente vedada a aqui5ição de:

a) operaçôes compromissadãs lastreadas em títulos públicos e

b) Aquisição de qualquer ativo final com ãlto risco de crédito.

Quanto a aquisição de Títulos Públicos, conforme disposta na Portaria MTP ne !.467 /2022, Íica o
INSÍITUÍO DE PREVIOÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA

vedado de adquiÍir:

a) Titulos que não sejãm emitldos pelo Tesouro Nacional;

b) Títulos que não sejam registrâdas no SELIC; e

c) Títulos que se.iam emitidos por Estâdos, Distrito Federêl ou Municípios.

Com a possibilidade dâ concessão e administração de empréstimo consignado aos segurados em

atividade, aposentados e pensionistas ("tomadores") por parte do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ASSTSTÊNC|A SOCtAt DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, se faz necessário o
estabelecimento das políticas, condições, diretrizes, controles e a gestão dos processos, desde a

concessão, administração, operacionalização e cobrança.

O empréstimo concedido aos tomãdores, é considerado uma aplicação financeira para o INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA E AsSIsTÊNCIA SOCIAI DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS OÉ PIRACICABA, CONfOTMC

determina a Resolução CMN ng 4.96312O21.

os parâmetros de rentabilidade perseguidos para a carteira de empréstimos consignados buscarão

compatibilidade com o perfil das obrigações do !NsTlTUTo DE PREVIDÊNclA E Assl§TÊNclA soclAt Dos
FUNcloNÁRlos MUNlclPAls DE PIRACICABA, tendo em vistâ a necessidade de busca e manutenção do
equilíbrio financeiro e atuarial.

8.2. Modalidades de Êmpréstimo

d
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os êmprésfimos concedidos pelo lNsTlTUTo DE PREVTDÊNCn E AsslSTÊNclA soclAt Dos
FuNctoÍ{ÁRrcs MUNtctPAls DE PlRActcABAsão em parcelas fixâs e consignâdos em folha de paga*"nro !çt.-
dos segurados ativos e/ou beneficiários do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E AsslsTÊNclA soClNPOs
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FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRAC'CABA, nas modalidades: empréstimos simples, rene8ociação ou
repactuação extraordinária.

. Empréstimo Simples; é a modalidade pela qualas parcelas são descontadas diretamente da folha
de paBamento do tomador do empréstimoj

. Renegociaçãor é a modalidade disponível para os tomadoíes que desejam modificar as

condlções do aontrato original. Essa modalidade permite ao tomador renegociar âs condiÇões de
pagamento, tais como prazo, valor das parcelas e iaxa de juros, a fim de ajustá-las à sua situação

financeira atual;

. Repactuação Extraordináriâ: é a modalidade que permite aos lomadores de emoréstimos
cofisignados renegociarem suas dívidas em casos excepcionais e específicos.

Poderão contratar empréstimo consignado junto o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCTAL

DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, os servidores ativos, aposentados e pensionistas dos
planos de benefrcios do pÍ oprio INSTITUTO DE PREVIDÊNclA E AsslsTÊNCIA SOClAt DOS FUNCIONÁRIOS

MUNICIPAIS DE PIRACICABA ("tomador") â partir dês características biométricas, funcionais,
remuneratórias e â natureza dos benefícios, para estabelecer os requisitos e condições para elegibilidade
aos empréstimos.

O tomador passará por avaliação previa, onde será estimada a cjata de sua aposentadoria e as regras de
cáiculo de futuro benefício. Quanto aos dependentes, somente serão elegíveis aos empréstimos
consignados q aodo estiverern ern go?o de pensão por morte.

Não poderão contratar operações de empréstimos os tomadores qu€, no momento da solicitação,
estejam enquadrados em qtraisquer das hipóteses a seguir:

a) não tenham disponibilidade de maÍgem consignável para a contratação;

b) que tenham causado ínadimplência em relação a empréstimos consignados anteriormente
tomados perante o RPPS;

c) tenham perdido o vínculo com o Ente Federêtivo ou de cessado o benefício; e

d) aos tomadores que a situações em que o pagamento de sua remuneração ou provento seja de

responsabilid ad e do Ente Federativo ou que dependa de suas transferências financeiras rnensais,

câso o Município, não seja ciassificado como "A", relativa à Capacidade de Pagamento - CAPAG

divulgada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Caso o Município possuiÍ â classificação da CAPAG "8", "C" e "D" os empréstimos somente poderão ser
concedidos aos aposentados e pensionistas vinculados o INSTITUTO DE PREVIDÊNctA E ASslsTÊNclA
SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA.

CASO O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT OOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE

PIRACICABA opte Segregação da Massa, sor.]ente aos aposentados e pensionistas do Fundo em

Capitalização terão acesso ao Empréstimo Consignado.

8.4. Concessão dos Empréstimos

A concessão de empréstimo está condicionada à consignação das prestaçôes
pagamento de salários dos tomadores.
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O empréstimo somente será concedido por meio da solicitação via plataforma/software de gestâo e

ãdministração contratado pelo lNsTlTuTo DE PREVIDÊÍ{clA E AsslsTÊNclA soclAl Dos fuNcloNÁRlos
MuNICIPAIS DE PIRACICABA. o deferimento é prerrogativa do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ASSTSTÊNCn SOCIAL DOs FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRÀCICABA observados os limites

determinados nesta Políticã de lnvestimenios e pela legislaçâo para operações como contratantes de

empréstimos.

Mediante autorização, a liberação do empréstimo em conta corrente sêrá efetuada em até 72 (setenta ê

duas) horas do defêrimento do pedido de concessâo emitida pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ASSI5TÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA.

Íoda concessão de empréstimo estará condicionada à alocação dé recursos prevista nesta Política de
lnvestimento, observados os limites relacionados â margem consignável e a legislação aplicável aos

Regimes Próp.io de Previdência Social- RPPS, quanto às diretrizes de aplicação dos recursos.

8.5. Margem, Valores e Prazos

Para efeito da fixação da margem consignável, serão consideradas as disposições legais vigentes e suas

possíveis alterações. Para a administração da folha de pagamento dos tomadores poderá ser imitida

"lnstrução" de suporte.

Pâra o servidor ativo será obrigâtório a apresentação do valor da margem consignável disponível
fornecido pelo Ente Federativo. Na concessão de empréstimo consitnãdo pârâ os aposentados e

pensionistas a margem consignável será correspondente a 30% (triíta por cento) do benefício mensal

líquido pago pelo tNsTITuTo DE PREVTDÊNCIA E ASSISTÊNCn SOCIAL DOS FUNCIONÁBIOS MUNICtPAIS

DE PIRACICABA.

Tabela lnformativa

O valor máximo de empréstimo a 5er concedido aos tomadores não será superior à mar8em consignável,

além da taxa de juros e do índice de atualização monetária.

Os empréstimos simples e de renegociação devem considerar o prazo rnáximo de amortização utilizado
como "Teto do INSS".

Os empréstimos serão concedidos pelo sistema de amortização prefixado, para serem descontados em
prestaçôes mensais conforme o prazo estabelecido, ressalvando ês condições extraordinárias nos casos

de repactuâçóes.

As prestações do empréstimo concedidos serão calculadas mediante aplicação de:

a) Metâ de Rentabilidade definida e aprovada pelo Comitê de lnvestimentos

Deliberativo, devidamente informâda nesta Política de lnvestimentos;

b)

c)

Índice de Atualização Monetária (IPCA IBGE) para corrigir o valor emprestado,

v
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Taxa de Administração;

de Previdência e Âssistência Social
d.os Funcionários Municipais de Piracicaba

lnformacões Critérios
MontahteDisoonívelí l: 1Oo/ô do PL

Margêm Gerâl (%!: 35% da Folha de Pagamento
Prãzo Máximo dê Concessão Ímesesl: 84 meses íteto do lNSS)

Prazo Mínimo de Concessão (meses) 6 meses (mínimo do INSS)
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d) Taxa do Fundo de lnvestirnento de Liquidez para guarda e gestão dos valores a serem concedidos

e

e) Taxa do Fundo Garantidor e7'ou Seguro para cobertura do empréstiB]o que será cobrãda no ato
da concessão.

O valor máximo da Taxa de Administração será fixado pelo Comitê de lnvestimentos e deliberada pelo
Conselho Deliberativo e será inforrnada aos tomadores no ato da concessão. Será destinada à cobeiaura
dos custos com a administração da carteira de empréstimos e deverá ser deduzida do valor principal do
emprestimo no ato da concessão.

Poderá ser cobrado valor para compor o Fundo Garantidor na cobertura dos empréstimos, a ser deduzido
do montante solicitado no âto da concessão. A constituição desse fundo será feita prioritariamente pela
cobrança de percentual sobre as concessões e/ou performance superior à meta de rentabilidade.

As recuperações de crédito decorrentes de açõesjudiciais e extrajudiciais de cobrança tambem ensejarão
a recomposição do Fundo Garantidor.

Após a efetivação da concessão do empréstimo, os encargos inçidentes sobre a operação não serão objeto
Ce restituição. Entretanto, nos casos de quitação antecipada do contrato será apurada a redução dosjuros
incidentes sobre a concessão.

O pagamento das prestações ocorrerá rnensalmente. No caso dos servidores ativos, a amortização do
saldo devedor ocorrerá por consignação na folha de pagamento do Ente Federativo. Para os beneficiários,
os pagamentos serão descontados da folha de benefícios do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E A55lSTÊNCIA

SOCIAI. DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA.

Fica o Ente Federativo com a responsabilidade de informar o INSTITUTO DE PREVIDÊNC|A E ASSI§TÊNClÀ
soclAL Dos FUNcloNÁRlos MuÍrllclPAls DE PIRACICABA o motivo pelo qual não houve o desconto em
fotha da paÍcela de empréstímos no mês subsequente ao vencimento da prestação.

Os tomadorês peímanecem como os únicos responsáveis pelos pagamentos dos empréstimos. Caso o
Ente Federativo, por qualquer motivo, não prôcesse os descontos mensais, o tomador está obrigado a

realizâr os pagamentos dãs prestaçôes corrêspondentês diretamente o INSTÍTUTO DE PREVIDÊNCIA E

A§S|5ÍÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE P|RAC|CABA. Para isso, deverá solicitar a

emissão de boleto bancário em favor do lNsTlTUÍo DE PREVTDÊNCn E ASSTSTÊNC|A SOC'AI DOS

FUNOONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, com vencimento para o dia 5-o (quinto) dia útil do mês
subsequente âo que deveria ser realizado o desconto na folha de pagamento.

Poderá ser determinado um outÍo meio de pagamento excepcional, desde que expressãmênte autorizado
pelo INSTTTUTO DE PREVTDÊNC|Á E ASSISTÊNC|A SOCTAL DOS FUNCTONÁR'OS MUNtCtpAtS DE

PIRACICABÀ sob pena de incorrer nos encargos de mora decorrentes da situação de contrato
inadimplido.

Ocorrendo o atraso do pagamento de quaisquer prestações previstas no contrato de ernpréstimo, serão
cobredos juros de mora e atualização monetária em percentual e índice deÍinidos nesta Política de

lnvestimentos, contados a panir da data do vencimento da prestação em atraso.

Os tomadores que atrasarem o pagamento de qualquer parcela do emprestimo serão considerados
inadimplentes, incidindo sobre o valor devido juros de mora de 1% {um por cento) ao mês e correção
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Instituto de Previdência e

Caso o servidor ativo passe a condição de aposentado, concederá o INSTIÍUTO DE PREVIDÊI{CIA E

ASSlsTÊ ctA soctAl DOs FUNoONÁRtos MuNtctpAls DE ptRAclcABA autorização expressa e
irrevogável para descontar mensalmente, do valor do benefício a que fizer jus, as parcelas

correspondentes às prestaçôes do contrato, respeitando o valor dâ maÍgem consignável a ser apurada
com base na renda mensal do benefÍcio.

Obtida a informação do óbito do tomador, que poderá ser prestadâ pelo Ente tederativo ou familiãr, o
contrato dê empréstimo será quitãdo mediãnte aprêsentaçâo da Certidâo de Óbito e o processo de
cobrança cessado imediatãmênte.

Para a cobrança judicial ê extrâjudiciãl poderão ser contratadas empresas terceirizadas para auxiliar na
atividade, como por exemplo, escritórios jurídicos ou o próprio intermediador pela operação.

No processo de manutenção e/ou implantação da modalidade Empréstimo Consignado, não serão
considerados inconformidades e/ou desenquadramentos quaÍquer Iimite ou regra cimâ citâda, tendo o
INSTITUTO DE PREVIOÊNOA Ê ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICÀBA
prazo de 120 (cento e úntel dias para revisão e adequação da sua Política de lnvestimentos em
atendimento aos novos parâmetros normãtivos e os que vierem a substitutlos,

9. CONTROLE DE RISCO

Diânte da metodologia e os cfitérios a setem adotados ao analisaros riscos dos investimêntos, assim como
as diretrizes para seu controle ê monitoramento, é nêcessário observar a avaliação dos riscos de crédito,
mercado, liquidez, operacional, le8al, sistêmico e outros específicos a cada operação e tolerância a esses

riscos.

As aplicações Íinanceiras estão sujêitas à incídência de fatores de risco que podem afetar adversamente
o seu retorno, e consequentemente, fica o lNsTlTUTo DE PREVIDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCtAt DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA obrigado a exercer o acompânhamento e o controle sobre
esses riscos, considerando entre eles:

. Risco de MeÍcado - é o risco inerente a todas as modalidades de aplicaçôes financeíms
disponÍveis no mercado financeiro; corresponde à incerteza em relação ao resultado de um
investimento financeiro ou de uma cârtêirâ dê invêstimêRto, em decorrência de mudanças

futuras nas condições de mercado. É o risco de variâções, oscilações nas taxâs ê preços de
mercado, tais como taxa de juros, preços de ações e outros índices. É ligado às oscilações do
mercado financeiro.

Risco de Crédito - também conhecido como risco institucional ou de contraparte, é aquele em
que há a possibilidade de o rêtorno de investimento não ser honrado pela instituição que emitiu
detêrminado título, na data e nas condições negociadas e contrâtadas.

Risco de Uquidez - surge da dificuldade em se conseguir encontrar compradores potenciais de

um determinado ativo no momento e no preço desejado. Ocorre quando um âtivo está com

baixo volume de negociação e apresenta grandes diferenças entre o preço que o comprâdor está
disposto a pagar (oferta de compra) e aquele que o vendedor gostaria de vender (ofefia de
vendã). Quando é necessário vender algum âtivo num mercado iliquido, tende a ser difÍcil
conseguir realízar a vênda sem sacrificar o preço do ativo negociado.

Risco Operacional - é o risco de perdas financeiras causadãs por erros em processos, políticas,

sistemas ou eventos falhos ou falhas que interrompem as operâçõês de negócios. Erros de
funcionários, atividades criminosas como fraudes ê eventos físicos estâo entre os Íatores Que o^
podem desencadear o risco operacional. Em outras palavras, o risco operacional é qualquer l\V
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ameaça que possa afetar o Íuncionamento do INSTITUÍO og pneVtoÊtlCta E ASSISTÊNCIA

SoclAL DOs FUNCIONÁRIOS MUNlclPAls DE PÍRACICABA e reduzir ã qualidade operacional

como um todo.

. Risco Lêgal - O risco legal é a possibilidade de uma organização sôfrer perdas financeiras ou de

reputação como resultado de uma violação da lei ou de um processo legal. lsso pode ser causado

por uma variedade de fatores. O risco legal pode ter um impacto significativo nas operações

podendo levar a multas, indenizaçõês, sindicâncias e processos administrativos.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA Ê ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DÊ PIRÁCICABA

adota o VaR . Volue-ot-Risk para controle do risco de rnercado, utilizando os seguintes parâmetros para

o cálculo:

Modelo paramétricoi

lntervalo de confiança de 95% (noventa e cinco por cento)j

c) Horizonte temporal de 21 dias úteis.

Como parâmetro de monitorâmento para controle do risco de mercêdo dos ativos que compôe a carteira
de investimentos, os membrôs do Comitê de lnvestimentos e o Gestor dos Recursos deverão observar as

referências abaixo estabelecidas e realizar reavaliaÇão destes ãtivos sempre que as referências pré-

estabelecidas forem ultrapassadas:

Segmento de Renda Fixa: 1,64% cjo valor alocado neste segrnento;

Segmento de Rendã Variável e EstrLrturados:8,52% do valor aiocado neste segmento e

c) Segmento de lnvestimento no Exterior 9,40% do valor alocado nesse segmento.

como instrumento adicionai de controle, o lNsTlTUTo DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA deverá monitorar a rentabilidade dos fundos de

investimentos em ianelas temporais (mês, ano, três meses, seis meses, doze meses e vinte e quatro
meses), verificando o alinhamento aom o benchmlrk de cada ativo. Desvios significativos cieverão ser

avaliados pelos membros do Cornitê de lnvestirnentos e Gestor dos Recursos, que decidirá pela

manutenção, ou não, desses ativos.

Na hipótese de aplicação dos recursos financeiros em fundos de investimento que possuern em sua

carteira de investirnentos ativos de crédito, subordinam-se que estes seiarn erxitidas por companhias
abertas devidamente operacionais e registrada; e que sejam de baixo risco em classificação eíetuada por

agência classiÍicadora de risco, o que estiverem de acordo com a tabela abaixo:

a)

b)

a)

b)

AGÊNCIA CLASSIFICADOREA DE RISCO RATING MíNIMO
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As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidamente registradas na Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e autorizadas a operacionãlizar no Brasil. Utilizâm o sistema de rating parâ classificar o
nível dê risco dâs lnstituições Financeiras, fundo de investimêntos e dos ativos financeiros que integram
dâ cârteira de investimentos dos fundos de investlmêntos ou demâis ativos financeiros.

9.3. Controle do Risco de Liquid€2

Nas aplicações em ativos íinanceiros que tem seu prazo de liquidez superior a 365 (trezentos e sessenta
e cinco) dias, a aprovação de alocação dos recursos deverá ser precedidã de estudo que compÍove a
análise de evidenciação quanto a capacidade do INSTITUTo or pnfvloÊncta e asSlsTÊNCIA SOclAt DoS
FuNcloNÁRIOS MUNlclPAls DE PIRACICABA em arcãr com o fluxo de despesas necessárias ao
cumprimento de suas obrigações atuariais, até ã data da disponibilizâção dos recursos investidos.

Entende-se como estudo que comprova a análisê de evidenciação quanto a capacidade em arcar com o
fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigâçôes atuariais, o estudo de ALM - Asset
Liability Management.

9.4. Contrc,ie do Risco Operacional e Legel

Para minimizar o impacto causado por erros operacionais e legais, que levam a possíveis perdas
financeiras, danos à reputaçâo, interrupçâo das operações ou até processos administrativos e
SiNdiCâNCiAS, O INSTITUTO DE PREVIDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE

PIRACICABA classifica como importante a implantação do procêsso de gestão de riscos, que possibilitem
identificar, avâliar e mitigãr êsses riscos.

O íNSTTTUTO DE PREVIDÊ ClA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUI{ICIPAIS DE PIRACICAEA
adotará a Certificação lnstitucional Pró-Gestão como mecanismo e sistema de qualidade para mlnimizar
o impacto do risco operacional e legal.

A adesão a Certificação lnstitucional Pró-Gestâo tem por objetivo incentivar o INSTITUTO DE

PREVIDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCIAI, DOS FUNOONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA A AdOtAr

melhores práticas de gestão e governança, proporcionando maior controlê dos seus ativos e passivos,

aprímoramento da qualidade da governança no âmbito da gestão dos riscos, mais transpaÍência no
relacionamento com os segurados e a sociedade.

10, ÉSTUDO DE ALM - ÂSSÊT LIABITITY MÁi{AGEMENT

As aplicaçôes dos recursos e sua continüidâde deverão observar a compatibilidade dos ativos investidos
com os prazos, montantes e taxas das obrigações atuariais presentes e futurãs do INSnIUTO DE

PREUDÊNOA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCTONÁRtOS MUN|CIPAIS DE PIMC|CABA, com o objetivo
de manter o equilíbrio econômico-financeiro enffe ativos e passivos.

Pãra garântir a compatibilidade, os responsáveis pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIA!
oos FUNcloNÁRlos MUNlclPAls DE PIRACICABA devem manter os procedimentos e controles internos
formalizados para a gestão do risco de liquidez das aplicações de forma que os recursos este.iam

disponÍveis na dâta do pagamento dos benefícios e demais obrigações. Deverão inclusive realizar o
acompanhamênto dos fluxos de pagamentos dos ativos, assegurando o cumprimento dos prazos e dos
montantes das obrigações do lNsTlTUTo DE PREVIDENCIA E ASSISTÊNC|A SOCtAt DOS FUNCTONÁRIO§
MUNICIPAIS DE PIRACICABA.

Para se fazer cumprir a5 obrigatoriedades descritas acima, o INSTITUTO DE PREVIDÊNOA E ASSISTÊNCIA
SOClAt DOS FUNCIONÁRIOS MUNtCtPAtS DE PIRACICABA buscará a adoção da ferramentâ de gestão
conhecida como estudo de ALM - Asset Liability Mânagement.
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Social

soclAt Dos FUNcloNÁRlos MUNlclPAls DE PIRACICABA a busca pela otimização da carteira de

investimentos, apresentando a melhor trajetória parã o cumprimento da meta de rentabilidade,
resguardando o melhor resultado financeiro possíveitambém no longo prazo.

O estudo de AIM - Asset Liability Management deverá ser providencíado no mínimo uma vez ao ano,
após o fechamento da Avaliação Atuariê1, sendo necessáíio seu acompanhamento periódico, com emissão
de Relatórios de Acompanhamento que proporcionará as atualizações de seus resultados em uma linha
temporel não supeíior a um ano.

Ern atendimento ao Art. 64, §1e e §2e da Portaria MTP ne 1.467 /2022, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

AsslsTÊNclA soclAt Dos FUNcloNÁRios MUNlclPAts DE PtRActcABÁ aootará medidas para honrar os

compromissos estabelecidos no Plano de Custeio e/ou Segregação de Massa, se houveÍ, além da
adequação do Plano de Custeio aprovado e sua compatibilidade com a capâciCade oíçamentariâ e

Íinanceira do Ente Federativo.

\CSIE 5ENÍidO, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRI05 MUNICIPAIS
DE PIRACICABA buscará consultoria especializada para emissão de estudo de viabilidade para avaliar a

situação econômica, financeira e orçamentáriã, visando propor possíveis medidas de equacionamento no
cuno, médio e longo prazo.

AdEMAis, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E AsSIsTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOs MUNICIPAIS OE

PIRACICABA terá um acompanhamento das inÍormações referente aos seus demonstrativos, devendo ser
encaminhada aos órgãos de controle interno e externo com o objetivo de subsidiar a análise de
capacidade econômica, financeira e orçamentária, visando honrar com as obrigações presentes e futuras.

Conforme a Portaria MÍP ne L.46712022, as informações contidas nessa Política de lnvestimentos e em
suas possíveis revisões deverão ser d ispon ibilizadas âos interessados, no prazo de 30 {trintâ) dias contados
rle sua aprovação.

A vista da exigência contida no ãrt.4e, incisos l, ll, lll- lV e V, § 1e e 2e e ainria, art. 5e da Resolução CMN
np 4.963/2Q2L, a PolÍtica de lnvestimentos deverá ser dísponibilizada no s;te do INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIos MUNIcIPAIs DE PIRAcIcABA, Diá!"io ofiçiaI do
Muni€ípio cu em local de fácil acesso e visualização, sem prejuízo de outros canais oficiais de
comunicação.

Todos e demais documentos correspondentes a análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e

decisão, deverão ser disponibiliza dos via Porta! de Transparência de própria êutoria ou na melhor
qualidade de dispon ib ilização aos interessados.

Seguindo a Portaria MTP nP !.467 /2022 que determina que antes da realização de qualquer novo aporte,
O INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA,

na figura de seu Comitê de lnvestimeotos, deverá assegurar que as lnstituições Financeiras escolhidas
para receber ãs aplicaÇões dos recursos tenham sido objeto de prévio €redencjarnento.

Complementarmente, a própria Resolução CMN ne 4.963/2021 em seu Art. 1s, §1s, inciso Vl e §3e.
determina que ãs lnstituições Financeiras escolhidas para receber as aplicações dos recursos deverão
passar pelo prévio creden€iamento. Adiciona ainda o acompanhamento e a avaliação do gestor e do
administrador dos fundos de investimento-
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considerando todas as exigências, o lNSTlTUTo DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCU SOCIAL DOS

FUNctONÁmOS MUNICIPA|S DE PtRAC|GABÂ ãtravés de seu Edital de Credênciâmento, deverá atestar o
cumprimênto ifitegral de todos os requlsltos mínimos de credenciamento, inclusive:

a) atos de registro ou autorização na forma do §1e e inexistência de suspensão ou inabilitação pelo

Banco Centrâl do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliáríos ou órgão competente;

b) observância de elevado padrão ético de conduta nas operâçôes reâlizãdâs no mercãdo finãnceiro

e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores

Moblliários ou de outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro

análise dô histórico de sua atuação e de seus principais controladores

experiência mínima de 5 anos dos profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de

terceiros; e

análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a

qualificação do corpo técnico e segregação de atividades.

Deverá ser realÍzado o credenciamento, inclusive, das corretoras e distribuidoras de títulos e valores
mobiliários ("CCWM o/ou DwM") que tenham relação com operâções diretas com tÍtulo de emissão do
Tesouto Nacional que forem regisiradas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC e Títulos
Privados dê emissão de lnstituições Financeiras.

A conclusão dã ãnálisê das inÍormâçôes e dâ veriÍicação dos requisitos estabêlecidos para o
credenciamento, deverá ser rêgistrada em Têrmo de credenciamento. o Termo deverá observar os

seguintes rêquisitos:

a) Estar embâsado nos foÍmulários de diligência previstos em códigos de autorregulação relativos

à administração dê recursos de têrceiros, disponibilizados por êntidade represêntâtiva dos
participantes do mercado financeiro e de capitais que possua convênio com a CvM para

aproveitamento de autorregulação na indústria de fundos de investimêntoj

Ser atualizâdo a cada 24 (vinte e quatro) meses.

ContemplaÍ, em caso de fundos de investimentos, o administrador, o gestor e o distÍibuidor do

fundo; e

d) Ser instruído, com os documentos prêvistos na instrução de preenchimento do modelo
disponibi,izado na página da Previdência Sociã1, disponível na internet.

Em aspectos mâis abrangentes, no processo de seleçâo dos gestores e administrâdores, deverão ser
considêrados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de análise o mínimo:

' . Tradlção ê Credibilidade da lnstituição - envolvendo volume de recursos administrados e

geridos, no Brasil e no êxterior, capacitação profissionaldos agentes envolvidos nã administração
e gestão de investimentos do fundo, que incluem formaçâo acadêmica continuada, certificações,
reconhêcimento público etc., tempo de atuaçâo e maturidade desses agêntes na atividade,
regularidade da mànutênção dâ êquipe, com base na rotâtividade dos profissionais ê na

d)

e)
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gestão de investimentos que permitam identificar a cultura ficiuciária da instituição e seu

compromisso com princÍpios de responsabilidade nos investimentos e de governança;

. Gestão do Risco - envolvendo q ua lid ade e coÍsistên cia d os processos de ad min istração e gestão,

em especial aos riscos de crédito - quando aplicável - liquidez, mercado, legal e ôpeÍôcional,

efetividade dos controles internos, envolvendo, ainda, o uso de feíramentas, softwares e

consultorias especializadas, regularidâde na prestêção de informações, atuação ôa área de

"complionce", capacitação profissional dos agentes envolvidos na adrninistração e gestão de

risco do fundo, que incluem formação acadêmica continuada, certificações, reconhecimento
público etc., tempo de atuação e mãtuíidade desses agentes na atividade, regularidade da

manutenção da equipe de !'isco, com base na rotatividade dos profissionais e na tempestividade

na reposição, além de outras informações relacionadas com a administração e gestão do risco;

o Avaliação de aderência dos Fundos aos indicadores de desempênho (Benahmârk) e riscos -
envolvendo a correlação da rentabilidade com seus objetivos e a consistência na entrega de

resu{tados no período rnínimo de dois anos ânteriores ao credenciamento.

Entende-se que os fundos de investimentos possuem uma gestão discricionária, na qual o gestor decide
pelos investimentos que vai realizar, desde que, respeitando o regulamenta do fundo de investimento e

as normas aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS.

No que tange ao distribuidor, inslituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de

investirnento, sua análise e registro recairá sobre o contrato para distribuição e mediação dos produtos

ofertado e sua regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - cVM.

Complementarmente ao processo de credênciamento, Somente serão considerados aptos ou

enquadrados a receberem recuísos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISÍÊNCIA SOCIAL DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, os fundos de investimento que possuam por prestadores

de serviços de gestão e administração de recursos, as ,nstituiçôes Financeiras que atendem
cumulativamente as çondições:

a) O administrador ou gestor dos recuísos seja inst;tuição autorizadã a funcionar pelo ganco Central

do Brasil, obrigada a instituií comitê de auditoria e comitê de riscos nos termos da

regulamentação do Conselho Monetário Nacionali

b) o administrador dq fundo de investimento detenha, no máximo, 50% dos recursos sob sua

administração oriundos Regime5 Próprios de Previdência social e

c) O gestor e o ôdministrador do Íundo de investimento tenham sido obieto de prévio

credenciamento e que seja considerado pelos Íesponsáveis pela gestão dos recursos do

IN5TITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOs FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE

PIRACICABA como de boa qualidade de gestão e ambiente de controle de investimento.

Em atendimento aos requisitos dispostos, deverão ser observados apenas quando da aplicação dos

recursos, podendo os fundos de investimentos não enquadrados nos terrnos acima, permanecer na

carteira de investimentos do lNsÍlTUTo DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAt DOS FUNCIONÁRIOS

MUNICIPAIS DE PIRACICABA até seu respectivo resgate ou vencimento.

O credenciamento se dará por meio eletrônico e/ou meio físico, podendo se dar tambem através de

sistema eletrônico fornecido por consultoria, inclusive no gerenciamento dos documentos e certidões
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ã*)

de Previdência e Assistênsiâ Social
dos Funcionários Municipais de Firaeieaba



Instituto de Previdência
d.os Funcionários Municipais de

Fica definido adicionalmente como medida de segurança e como critério documental para

credenciamento, o relatório Due Diligence da ANBIMA entendidos como "Seção UM, DOIS e TRÊS".

Encontra-se qualificado â participar do prccesso seletivo qualquer lnstituição Financeira administradora
e/ou gestora de recursos financeiros dos fundos de investimentos em que figurarem instituições
autorizâdâs a funcionâr pelo ganco Central do Brasil obrigadas a instituir comitê de auditoriâ e comitê de
riscos, nos termos das Resoluções CMN n' 3.r.98/2004 e n" 4.557 /2O!7, respectivamente. As demais
lnstituições Financeiras que não cumprem tais requisitos, podem ser crêdenciadas normalmênte,
êntretanto para tal lnstituição Finãnceirã estãr apta âo aporte do INSTITUTO OE PREVIDÊNqA E

asslsTÊNctA SoctAt Dos FUNooNÁRIos MUNlclPAls DE PlRActcABA deve ter ao menos um dos
prestadores dê serviço devidamente enquadrado.

Os demâis parâmetros para o credenciamento foram adotados no processo de implantação das regras,
procedimentos e controles internos do l ST|ÍUTO DÊ PREVTDÊNCn E ASS§TÊNCIA SOCIAL DOS

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRÁCICABA que visam gaÍantir o cumpÍimento de suas obrigações,
íespeitando estâ Políticã de lnvestimentos, observãdos os segmentôs, limites e demais requisitos
previstos estabelecidos e os parâmetros estabelecidos nas normas gerais de orgãnização efuncionamento
dos Rêgimês Próprios de Previdência Social - RPPS, em regulamentação da Secretaria de Previdência.

13.2. Validâde

As análises dos quesitos verificados nos processos de credenciamento, devêrão ser atuatizãdos a cada 24
(vinte e quatro) meses ou sempre que houver a necessidade.

14. PRECIFTCAçÃO DE ATTVOS

Os princípios e critérios de precificâção para os ativos e os fundos de investimêntos que compôe ou que
virão a compor a carteira de investimentos do INSTITüTO DE PREVTDÊNqA E ASSISTÊNCn SOclAt DOS

FuNcloÍtÁRlos MUNlclPAls DE PlRAclcABA, deverão seguir o critério de precificãção de marcação a
mercado ou marcação na curva.

O processo de marcacão a mercado consiste em atribuír um preço justo a um determinado ativo ou
derivativo, seja pelo preço de mercado, caso haja liquidez, ou seja, na ausência desta, pela melhor
estimativa que o preço do ativo teria em uma eventual negociação.

O processo de marca€ão na curva consiste na contabilização do valor de compra de um determinâdo
título, acrescido da variação da taxa de juros, desde que a emissão do papel seja carregada até o seu

íespectivo vencimento. o valor sêrá atualizado diariamente, sem
auferidas no mercado.

considerar a oscilaçôes de

14.2. Critérios de Precificação

14.2.1. Títulos Públicos Federais

São ativos de rendâ fixa emitidos pelo Íesouro Nacional, que representam uma forma definanciara dívida
pública e permitem que os invêstidores emprestem dinheiro para o governo, recebendo em troca uma
determinada rentabilidade. Possuem diversas características como: liquidez diária, baixo custo, baixíssimo

risco de crédito, e a solidez de uma instituição enorme por trás.
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Como fonte primária de dados, a cu.va de tÍtulos em reais, gerada a partir dô taxa lndicativa divulgada
pela ANBIMA e a taxa de juros divulgada pelo Banco Central, encontramos o valor do preço unitário do

título público.

Através do preço unitário divulgado no extrãto do custodiãnte, multiplicado pela quantidade de títulos
públicos detidos pelo regime, obtivemos o valor a mercãdo do tÍtulo público na cârteira de investimentos.
Abaixo segue fórmula:

Vm= P UALl,at + Qt.ituta

Onde:

Yrn = valor de mercado

PUat,at = üeço unitário atual

QtrÍr,tós = quantidade de títulos em posso do regime

Na aquisição dos Títulos Públicos Federãis contabilizados pelos respectivos cusios de aquisição, ãcrescidos
dos rendimentos auferidos, o lNsTlTUTo DE PRÉvlDÊNclA E AsslsTÊNclA soclAt Dos FuNcloNÁRlos
MUNICIPAIS DE PIRACICABA deverá cumprir curnulativamente as exigências da Portaria MTP n"

1.467/2021 sendo elas:

a) seja observada a sua compâtibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e futuràs;

b) sejam ciassificados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles adquiridos com

o propósito cie serem negociados, inde pend e nteme nte do prazo a decorrer da data da aquisiçãoj

c) sejâ comprovada a intenção e capâcidade financêira do INSTITUTo DE PREVIDÊNCIA E

ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOs MUNICIPAIS DE PIRACICABA dE MANIêJOS EM

carteira até o vencimento; e

d) sejam atendidas as normas de atuária e de contabílidãde aplicáveis, inclusive no que se refere à

obrigatoriedade de divulgação das ínformações relativas aos títulos adquiridos, ao impacto nos

resultados e aos requisitos e procedimentos, na hipótese de alteração da forma de precificação

dos títulos de emissão do Tesouro Nacíonal.

Como a precificação na curva é dada pela apropriação naturâl de juros até a data de vencimento do título,
as fórmulas variam de acordo com o iipo de papel, sendo:

. Tesouro IPCA - NTN-B

O Tesouro IPCA - NTN-8 Principâl possui fluxo de pagêmento simples, ou selê, o investidor Íaz a aplicação

e resgata o valor de face {valor investido somado à rentabilidade) na data de vencimento do título.

É um título pós-fixado cujo rendimento se dá por uma taxa definida mais a vrriaçào da taxa cjo Índice

Nacional de Prêço ao Consumidor Amplo em um determinado perÍodo.

O Valor Nominal Atualizado é calculado através do VNA na data de compra do título e da projeção do IPCA

d
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para a data de liquidação, seguindo a equação:
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v N A = V N A aoço a",o p, o * (1 + I P C Arro l "rroo)' 

/"t'

Onde:

YNÁ = Valor Nominal Atualizado

V N A4qçq 4s çeÍ,p7a = Valor Nominal Atualizado na data da compra

lPCApToletaao = lnflação projetada para o final do exercício

o rendimento da aplicação é recebido pelo investidor ao longo do investimento, por meio do pagamento

de juros semestrais e na data de vencimento com resgate do valor de face somado ao último cupom de
juros.

. Tesouro SELIC - LFT

o Tesouro SELIC - LFT possui fluxo de pagamento simples pós-fixado pela variação da taxa SELIC.

O valor projetado a ser pago pelo título, é o valor na data base, corrigido pela taxã acumulada da SELIC

até o dia de compra, mais uma correção da tãxâ sEllc meta para dia da liquidação do títulô. sendo seu

cálculo:

VNA = VNAaí,çoa" 
"o 

p,o* (l + SELlcnetu)Uzsz

onde:

7tV.4 = Valor Nominal Atualizado

VNAauroa""o p,o = Valor Nominal Atuâlizado na data da cômprâ

S E LIC^.t" = lnflação atualizãda

. Tesouro Prefixado - LTN

A LTN é um título prefixado, ou seia, sua rêntabilidade é definida no momento da compra, que não faz

pagamentos semestrais. A Íentabilidade é câlculadâ pela diferença entre o preço de compra do título e
seu vãlor nominàl no vencimento, RS 1.000,00.

A partir da diferençã entre o preço de compra e o de venda, é possível determinar â taxa de rendimento.
Essa taxa pode ser calculadã de duas Íormas:

t V alor de Venda 'l

Taxa EÍetit)a no Períod'o = lr"t* a" **rr" - 1l * 100

q
.tri.
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Onde:

Taxa Efetíuano Período =Íaxa negociada no momento dã compra

V alor de V enda =Valor de negociação do Título Público nê dâtâ final

Valor de Compra = Valor de negociação do TÍtulo na aquisição

Ou, tendo como base um ano de 252 dias úteis:

{#
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Valor d.e Vend.a
Taxa Efetiua no Período = alor d.e Cotnpra

Onde:

Taxa EÍetivano Período =Íaxa negociada no momento da compra

Valor de Venda =Yalor de negociação do Título Público na data final

Valor de Conpra = Valor de negociação do Título na aquisição

. Íesouro PÍefixado com ,uros Semêstrais - NTN-F

Na NTN-F ocorre uma situação semelhante a NTN-B, com pagamentos semestrais de juros só que com a

taxâ pré-fixada ê pagamento do último cupom ocorre no vencimento do título, juntamente com o resgate
do valor de face.

A rentabilidade do Tesouro Pré-fixado com iuros Semestrais pode ser calculada segundo a equâção;

e,"ço = f ,.ooo. [t'4r=j * r.ooo - [---,--"uol,L ,-r [1r + rrn;-:Ez1 [it + rrny=z]

Êm que DUn é o número de dias úteis do período e TIR é a rentabilidade anual do título.

. Tesouro IGPM com Juros Semestrais - NTN-C

A NTN-C tem funcionamento parecido com NTN-8, com a diferença no indexador, pois utiliza o IGP-M ao
invés de IPCA. Atualmente, as NTN-C não são ofertadas no Tesouro Direto sendo apenas recomprado pelo
Tesouro Nacional.

O VNA desse título pode ser calculado pela equação:

VNA = VN Aaoç,7" 
"o^pro 

* (l + IcpMo,o;"rooo)n'/*'

Onde N1 representa o número de dias corridos entre datâ de liquidação e primeiro do mês atual e N2
sendo o número de dias corridos entre o dia primeiro do mês seguinte e o primeiro mês atual.

Como metodologia final de apuração para os Titulos Públicos que apresentam o valor nominal atuâlizado,
finaliza-se a apuração nos seguintes passos:

(i) identificâção da cotação:

(; \ãtãro.u"-rrtõ- -,].,00

100
Cotação = 

--------õl(7 + Taxa)r§

q
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Onde:

Cotação = é o valor unitário apresentado em um dia



'l"axa = taxa de neSociação ou compra o TÍtulo Público Federal

(ii) identificação do píeço atuali

Preço= vNA. [9fff1

Preço = valor unilário do Título Público Federal

YNá = Valor Nominal Atualizado

CotaÇáo = é o ualor unitário apresentado em um dia

A lnstrução CVM 555 dispõe sobíe a constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de

informaçôes dos fundos de investimento.

O investimênto em um fundo de investimento, portanto, confere domÍnio direto sobre fração ideal do
pâtrimônio dado que cada cotista possui propriedade proporcional dos ativos inerentes à composição de

cada fundo, sendo inteiramente responsável pelo ônus ou bônus dessa propriedade.

Através de divulgação pública e oficial, calcula-se o retorno do fundo de investimentos auferindo o

rendimento do período, multiplicado pelo valor âtual. Abaixo segue fórmula:

|'etorno = (1+ S"ú-i",) * Rendl,nno

ondei

Retorno: valor da diferentê do montante aportado e o resultado final do período

So,r,,;o. : saldo inicial do investimento

Rend.Junao: rendimento do fundo de investimento em um determinado período (em

percentual)

Para auferir o valor aportêdc no fundo de investimento quanto a suâ posição em relação a quantidade de

cotas, câlcula-se:

Votuot=Vroto*Qtcotos

Onde:

yaruor : valor atual do investimenlo

%ora ivalor da cota no dia

Qtcoros : quantidade de cotas adquiridas mediante aporte no fundo de

investimento

Em caso de fundos de investimentó imobiliários (Fll), onde consta ao menos uma negociação de compra

V
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divulgado no site do 83, caso contrário será calculado a valor de cota, através de divulgado no site da
Comissão de Valores Mobiliáíios - CVM.

Titulos píivados são tÍtulos emitidos por empresas privadas visando à captação de recursos.

As operações compromissadas lastreadas em títulos públicos sâo operaÇôes de compra {venda) conr
compromisso de revenda (recompra). Na partida da operação são definidas ê taxa de remuneraÇão e a
data de vencimênto da operação, Para as operações compromissadas sem liquidez diária, a marcação a

mercado será em acordo com as taxas praticadas pelo emissor para o prazo do tÍtulo e, adicionalmente,
um spread da natureza da operação. Para as operações compromissadas negociadas com liquidez diária,
a marcação a mercado será realizada com base na taxa de revenda/recompra na data.

Os certificados de depósito bêncário (CDBs) são inst.umentos de captação de recursos utilizados por
instituições financeiras, os quais pagam ao aplicador, ao finaÍ do prazo contratado, a remuneração
prevista, que em geral é flutuante ou pré-fixada, podendo ser emitidos e registrados na CETIp.

Os CDB5 pré-fixados são títulos negociados com ágio/deságio em relação à curva de juros em reais. A
marcação do CDB é realizada descontando o seu valor futuro pela taxa pré-fixada de mercado acrescida
oo spreod definido de acordo com as bandas de taxas referentes ao prazo da operaÇão e íating do emissor.

Os CDBs pós-fixados são títulos atualizados diariamente pelo CDl, ou seja, pela taxa de juros baseada na
taxa media dos depósitos interbancários de um dia, calculada e divulgada pela CETIP. Geralmente, o CDi
é acrescido de uma taxa ou por percentual spreod contratado na data de emissão do papel. A maÍilação
do CDB é realizada descontando o seu valor futuro projetada pela taxa pré-fixâda de mercadc acrescida
do spreod definido de acordo com as faixas de taxas em vigor.

Como os procedimentos de marcação a rnercado são diários, como norma e sempre que possível, adotam
se pÍeços e cotações das seguintes fontes;

a) Títulos Públicos Federais e debêntures: Taxas lndicativas da ANBIMA - Associação Erasileirã das
Entidades dos Mercados FÍnanceiros e Capitais
(https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/taxas-de titu los-pu biicos.htm );

b) Cotas de fundos de investimentos: Comissãô dê Valores Mobiliários - CVM

{http:,//www. cvm.gov. br/men u/regu lad os/fundos/cons ultas,4un d os. htm l);

c) Valor Nominal Atualizado: Valor Nominal Atuãlizado ANBIMA Associação Brasileira das

Entidades dos Mercados Financeiros e Capitais
(https://www.anbima.com.brlpt_br/ínformar/valor-nominal-atualizado.htm);

d) Ações, opções sobre ações líquidas e termo de ações: BM&FBOVESPA
(http ://www.bmfbovespa.com. brlpt_brl); e

e) Certificado de Depósito Bancário - CDB: CETIP {http://www.b3.com.brlpt_br,/).

15, POLITICA DE ACOM PAN HAIV1 INTO T AVALIAÇÁO

Para o acompanhamento e avaliação dos resultados da carteira de investimento e de seus respectivos
fundos de investimentos, serão adotados metodologias e critérios que atendâm coniuntamente as

normativas expedidas pelos órgãos fiscalizadoíes e reguladores.
,y'-z ,
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Como forma de acompanhamento, seÍá obrigatório a elaboração de rêlatórios mensais, que contemple
no minimo infoÍmações sobre a rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações realizadas
quânto as aplicâções dos recursos do INSTIÍUTO DE PREUDÊNCÁ E AS§|SIÊNCI,A SoctAL Dos
FUNCIONÁRIOS MuNlclPAlS DÉ PIRACICABA bem como a aderência das alocações e dos processos

decisóríos relacionados.

O refêrido relatório mensal deverá ser acompanhado de parecer do Comitê de lnvestimentos, que deverá

apresêntar a análise dos resultados obtidos no mês de referência, inclusive suas consideraçôes e

deliberaçôes.

O Comitê de lnvestimentos deverá apresentar no mÍnimo o plano de ação com o cronogrâma das

atividades a serem des€mpenhadas relâtivas à gestão dos re€ursos.

Deverão fazer pârte dos documentos do processo de acompânhamento e avaliação:

a) Editoriâl sobre o panorama econômico relativo à semana e mês anterior;

Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relaçâo à

composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de lnvestimentos, riscos;

análise quantitativa baseada êm dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos;

cumprindo a exigênciã da Portaria MTP ne 1.467 /?O22.

Relatório de Análise de Fundos de lnvestimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém:

análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e pareceÍ opinativo;

Relatório de Análise de Fundos de lnvestímentos classificados como "Estruturados" que contém:

análise de regulamento, enquadramento, prospecto {quando houver) e parecer opinativo e

Relâtório de Análise da Carteira de lnvestimentos com parecer opinativo sobre estratégia

tática.

O Plano de Contingência estabelecido, contempla a abrangência exigida pela Resolução CMN n"

4.963/2027, em seu Art. 4", inciso Vlll, ou seja, entende-se por "contingência" no âmbito desta Política de

lnvestimentos a êxcessiva êxposição a riscos e potenciais perdas dos recursos

t'-
com ê identificação clara das contingências, chegamos ao desenvolvimento do plano no processo dos

investimentos, que abrange não somente a Diretoriã Executiva e Gestor dos Recursos, como também o ,/
Comitê de lnvestimentos e o Conselho Deliberativo. L/

b)

d)

Êntende-se como Exposição a Risco os investimentos que direcionam a carteira de investimentos do
INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOs FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA

para o não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos aos Regimes Próprios de

Previdência Social.

@

V
O não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos, podem ser classificados como sendo:

1 Desenquadrâmento dâ Carteira de lnvestimentos;
2 Desenquadramento do Fundo de lnvestimento;
3 DesênquãdÍãmênto da Políticâ de lnvestimentos;

4 Movimentaçôes Financeiras não autorizadas; á1 *1



#ffi 'ff :'tx':"t;Jfi ;:iffi:L:"âff *rm*:tÍ
Caso identificado o não cumprimento dos itens descritos, ficam os responsáveis pelos investimentot
devidamente definidos nesta PolÍtica de lnvestimentos, obrigados a:

17.2. Potenciais Perdas dos Recursos

Entende como potenciãis perdas dos recursos os volumes expressivos provenientes de fundos de
investimentos diretamentê atrelãdos aos riscos de mercado, crédito e liquidez.
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Contingênriâs Medidas Resolução

1 - Desenquadrâmento da
Cartêira de lnvestimentos

a) Apuração das causas

acompanhado de relêtório;
b) ldentificaÇão dos envolvidos a

contar do início do processo;

c) Estudo Íécnico com a

viabilidade para o

enquadramento.

Curto, Medio e Longo Prazo

2 - Desenquadramento do
Fundo de lnvestimento

a) Apuração das causas

acornpanhado de relatório;
b) ldentificação dos envolvidos a

contar do início do processo;

c) Estudo Técnico com a

viabilidade para o
enquadrarnento.

Curto, Médio e Longo Prazo

a) Apuração das causas

acompanhado de relatório;
b) ldentificação Cos envolvÍdos a

contar do início do processo;

c) Estudo Técni.o corr a

viabilidade para o

enquadramento.

Curto, Médio e Longo Prazo

4 - Movimentaçóes Financeiras
não autorizadas

a) Apuração das causas

acompanhado de relató!'io;
b) ldentificação dos envolvidos a

contar do início do processo;

c) Estudo Tecnico corn a

viab;lidade para resoluçâo;
d) Açôes e Medidas, se

necessárias, judiciais para a

responsab iliza ção dos

responsáveis.

Curto, Médio e Longo Prazo

1 - Potenciais perdas de
recursos

a) Apuração das causas

acompanhãdo de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a

contar do início do processo;

c) Estudo Técnico Çom a

viabilidade administrativa,
financeira e se for o caso,

Curto, Médio e Longo Prãzo

continsências Medidas ResoluÇão



18. CONTROTES INTERNOS

Antês de qualquer aplicação, resgãte ou movimentaçôes financeiras ocorridas na carteira de

iNVEStiMENtOS dO INSÍITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS fUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS

DE P,BACICABá, os responsáveis pela gestâo dos recursos deverão seguir todos os princípios e diretrizes
envolvidos nos processos de aplicação dos recursos.

O acompanhamenio mensal do desemperho da carteira de investimentos em relaçâo ã Meta de
Rentabilidade definida, garantirá ações e medidas no curto e médio prâzo do equâcionamento de
quâisquêr distorçôes decorentes dos riscos a ela atrelâdos-

Com base nâs determinaçôes da Portaria MTP ns L.46712022, foi instituído o Comttê de lnvêstimentos
através da Resolusão N" 1.123 de O8 de novembro de 2012, com ã finalidade mínimâ de participar no
processo decisório quanto à formulação e execução da Política de lnvestimentos.

Suas ações são prêviâmênte aprovadas em Plano de Ação êstipülâdo para o exercício corÍente e seu

controle será promovido pelo Gestôr dos Recursos e Presidente do Comitê de lnvestimentos.

Entende-se como participação no pÍocesso decisório quanto à formulação e execução da Política de
lnvestimentos a âbrangência de:

â) garântir o cumpÍimento dâs normãtivas vigentes;

b) garantir o cumprimento da Política de lnvestimentos e suâs revisões;

c) garantir a adequação dos investirnentos de acordo com o perfil do INSTITUTo DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA;

d) monitorar o grau de risco dos investimentos;

e) observâr que a Íentabilidade dos recursôs esteja de acordo com o nível de risco assumido;

f) garantir a gestão ética e transparente dos recursos;

g) garantir a execução dos processos internos voltados para área de investimentos;

h) instaurar sindicância no âmbito dos investimentos e processos de investimentos se assim houver

a necessidade;

executar plano de contingência no âmbito dos investirnentos conforme definido em Política de

lnvestimentôs se assim houver a necessidade;

garantir a execução, o cumprimento e acompanhamento do Credenciamento das lnstituições

Financeiras;

gaíantir que a Alocação Estratégica esteja em consonáncia com os estudos técnicos que

nortearam o equilíbrio atuâIial e Íinanceiro e

l) quãlquer outra atividadê relacionada diretãmente a área de investimentos.

lodo o acompanhamento promovido pelo Comitê de lnvestimentos será designado em formato de
relatório e/su pareceÍ, sendo disponíbilizâdo para apreciação, análise, contestação e aprovação por parte

de Previdência e Assistência Social
dos Funcionários Municipais de Piracicaba
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Instituto de Previdência e Aesistência Social
doe Funcionários Munieipais de Piracicab

do Conselho de Deliberação. Sua periodicidade se adequada ao porte do INSTITUTO of pnfVtoÊruCta e

ÂsstsrÊí{ctA soctAl oos rulrclouÁRtos MUNtctpAts DE ptRActcABA.

Os relatórios e/ou pareceres supracitados serão mantidos e colocados à disposiçâo do Ministério da

Previdência Sociâ1, Secretária de Previdência Social - SPREV, Tribunal de Conlas do Éstãdo, Conselho Fiscal,

Controle lnterno e demais órgãos Íiscalizadores e interessados.

A presente Política de lnvestimentos poderá ser revista no curso de sua execução e deverá ser rnonitorada
no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão superior competente do INSTITUTO DE

PREVTDÊNCIA E ASSTSTÊNCIA SOCTAL DOS FUNCIONÁR|OS MUNICIPAIS OE PIRACICABA, sendo que o
prazo de validade compreenderá apenas o âno de 2024.

Reuniões extraordinárias promovidas pelo Comitê de lnvestimentos e posteriormente com Conselho
DEIibErAtiVO dO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E A5SI5TÊNCIA SOCIÂL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS

DE PIRACICABA, serão realizadas sempÍe que houver necessidade de ajustes nesta Política de

Investimentos perante o comportarnento/conjuntura do mercado, quando se apresentar o interesse da
preservâção dos ativos Íinanceiros elou com vistas à adequação à nova legislação.

A Politica de lnvestimentos e suas possíveis revisões; a documentação que os Íundamenta, bem como as

aprovações exigidas, perrnanecerão à disposição dos órgãos de acompanhamento, supervisão e

fÍscalização pelo prazo de 10 (dez) anos.

Deverão estar certiflcãdos os responsáveis pelo acompanhãmento e operacionalização d05 investimêntos
dO INSTITUTO DE PRÉVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAT DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE

PIRACICABA, através de exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida
capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro dê capitais, cujo conteúdo abrangerá, no mínimo, o

contido no anexo a Poftêriâ MTP ne 1.46? /2A22, Arl.76, lnciso ll.

A comprovação da habilitação ocorrerá mediante o pÍeenchimento dos campos espe€íficos constàntes do
Demonstratívo da Política de lnvestimentos DPIN e do De monstrativo de Aplicações e lnvestimentos dos
Recursos DAIR.

As Instituiçóes Financeiras que operem e que venham a operar com o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E

ÂsslsÍÊNclA soclAt Dos FUNcloNÁRlos MUNlclPAls DE PIRAcICABA poderão, a título institucional,
oferecer apoio tecnico através de cursos, seminários e workshops ministrados por profissionais de
mercado e/ou funcionários das lnstituiÇões para capacitaÇão de servidores e membros dos órgãos
colegiados; bem como, contraprestação de seruiços e projetos de inicíativa do lNsÍITUTO DÊ

PREVTDÊNCIA E ASSTSTÊNCIA SOCTAL DOS FUNCTONÁRIO5 MUNtCtpAtS DE P|RAC|CABA, sem que haja
ônus ou compromisso vinculados aos pradutos de investimentos.

Casos omissos nesta Política de lnvestimentos remetem-se à Resolução CMN n" 4.963/2021 e suas e à
Portaria MTP ne 1.467 /2022 e demais noÍmativas pertinentes aos Regimes Próprios de Previdência Social

- RPPS.

É parte integrante desta Política de lnvestimentos, cópia da Ata do Comitê de lnvêstimentos que é

participante do processo decisório quanto à sua formulação e execução; cópia da Ata do órgão superior
de deliberação competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por seus

membros.

Este documento deverá ser assinado:

a) pelo reprêsentante do l|,|§TÍTuTo oE PREvIDÊNch E AsslsTÊl{clA SoCtAL Dos
MUNICIPAIS DE PIRACICABA E
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Instituto de Previdência e Assistência
dos Funcionários Municipais de

b) pelos responsáveis pela elaboracão, aorovacão e execucão desta Pol{tica de lnvestimentos em

âtendimento ao ârt. 91"'da Portâria n" 7.467 /2022.

20. ASSINATURAS

Mêmbros da DiÍetoria Executiva

Membros do consêlho Dêliberativo

Schiavon

Gestor de Recurso FinãncêiÍo do lpâsp

SartiToledo Marcelo Duarte Martins
Conselheiro

Adriana Aparecida Eiesse da Silva

Conselheiro

Claudio Fráncisco Bertazzoni
ConselheiÍo
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